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EDITAL PARA CREDENCIAMENTO  

 

INEXIGIBILIDADE Nº 041-2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 187/2024 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2024 - PMSMI 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU/PR, através da Secretária Municipal de Meio 

Ambiente, em conformidade com o Art. 74 inciso IV, art. 79 da Lei nº 14.133/21 e art. 89, 90 e 91 do 

Decreto Municipal nº 115/2023, Lei Municipal n° 3.424/2021 e alterações (Lei Municipal n° 

3.736/2023), da Lei Municipal 3.468, de 25 de agosto de 2021, TORNA PÚBLICO, que realizará o 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONTROLE 

POPULACIONAL DE CÃES E GATOS junto ao CRMV-PR, incluindo os serviços cirúrgicos de 

castração e implantação de microchips de identificação nos animais de famílias que vivem em situação 

de vulnerabilidade social, cadastradas preferencialmente no programa Cadastro único (CADÚnico) do 

Governo Federal, e animais que vivem em situação de abandono ou tutelados temporariamente por 

ONGs do município de São Miguel do Iguaçu-PR, com insumos, instrumentais e materiais que forem 

utilizados nos procedimentos já incluídos no valor, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

1.2. Os interessados em obter cópia do Edital e seus respectivos anexos deverão comparecer, no 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, situado na Rua Vânio Ghellere nº 64, 1º Andar, 

Centro, CEP 85877-000, na cidade de São Miguel do Iguaçu/PR, no horário das 07:30 às 11:30 e das  

13:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta feira, bem como estará disponivel no endereço eletrônico: 

https://saomiguel.pr.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos/chamamentopublico/ 

1.3. Os interessados poderão realizar o credenciamento a partir da publicação deste Edital, ficará 

aberto até 31 de dezembro de 2024, ou até que se esgote o saldo orçamentário definido previsto no 

item 3.1.1. deste Edital. O horário de atendimento é das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, 

no DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, situado na Rua Vânio Ghellere nº 64, 1º 

andar, centro, CEP 85877-000, na cidade de São Miguel do Iguaçu/PR. 

1.4. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, a abertura dos envelopes dar-se-á em data 

e horário que serão comunicados mediante convocação através de publicação no Órgão de Imprensa 

Oficial do Município e no site https://publicacoesmunicipais.com.br/eatos/smi , com no mínimo 01 (um) 

dia utíl de  antecedência, facultada a presença do interessado ou seu representante e caso estejam 

de  acordo com o solicitado no edital, o interessado será credenciado junto ao MUNICÍPIO DE SÃO 

MIGUEL DO IGUAÇU/PR, e após a homologação do Edital de Habilitação, serão celebrados os 

contratos e iniciada a respectiva prestação de serviço após a ordem de fornecimento/prestação de 

serviços. 

1.4.1. O valor de cada contrato será atribuído conforme memorando da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, e de acordo com a quantidade de credenciados e de forma igualitária. 

 1.5 - Admitido o credenciamento exclusivamente para clinicas/hospitais 

veterinários, instalados na sede do Município de São Miguel do Iguaçu. 
 

2. EMBASAMENTO LEGAL 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
https://saomiguel.pr.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes-e-contratos/chamamentopublico/
https://publicacoesmunicipais.com.br/eatos/smi


 

            ESTADO DO PARANÁ 

          MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: cml@saomiguel.pr.gov.br 

2.1. O presente Edital será regido em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal 

nº 115-2023, RDC 306/2004 (Gerenciamento de Resíduos em Serviços de Saúde), RDC 

063/2011(Boas Práticas em Saúde), Leis Municipal n° 3.424/2021, 3468/2021 e 3.736/2023, Lei 

federal 13.426/2017   e demais normas legais aplicáveis, em conformidade com este Edital e seus 

anexos. 

 

3. DO OBJETO 

3.1. Constitui objeto do presente processo o credenciamento de Pessoa Jurídica para prestação de 

serviços de controle populacional de cães e gatos junto ao CRMV-PR, incluindo os serviços cirúrgicos 

de castração e implantação de microchips de identificação nos animais de famílias que vivem em 

situação de vulnerabilidade social, cadastradas preferencialmente no programa Cadastro único 

(CADÚnico) do Governo Federal, e animais que vivem em situação de abandono ou tutelados 

temporariamente por ONGs do município de São Miguel do Iguaçu-PR, com insumos, instrumentais 

e materiais que forem utilizados nos procedimentos já incluídos, conforme condições, especificações, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3.2. Tabela referencial de preço máximo do credenciamento: 

lote Descrição Unid. Quant. Valor R$ 

1 

CATSER. 14001 - Prestação de serviços de controle populacional de 
cães e gatos junto ao CRMV-PR, incluindo os serviços cirúrgicos de 
castração e implantação de microchips de identificação nos animais 
de famílias que vivem em situação de vulnerabilidade social, 
cadastradas preferencialmente no programa Cadastro único 
(CADÚnico) do Governo Federal, e animais que vivem em situação 
de abandono ou tutelados temporariamente por ONGs do município 
de São Miguel do Iguaçu-PR, com insumos, instrumentais e materiais 
que forem utilizados nos procedimentos incluídos em cada item 
descrito na tabela referencial de serviços e de preço. 

sc 1 142.000,00 

Valor Máximo total R$ 142.000,00 

 

3.3. Tabela referencial de serviços e de preço máximo por serviço: 

Descrição 
Valor máximo 

unitário R$ 
CATSER: 14001. Avaliação pré-operatória: incluindo exames laboratoriais de 
hemograma e bioquímico, acompanhado de laudo médico veterinário 

110,00 

CATSER: 14001. Coleta de amostra de sangue e acondicionamento em tubo de 
coleta a vácuo com ativador de coágulo, sem EDTA, para encaminhamento à 
vigilância sanitária e posterior execução de exame para leishmaniose visceral 
canina. 

27,50 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino fêmea de até 
5kg por ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório. 

390,72 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino fêmea de 5kg 
a 10 kg por ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório. 

390,72 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino fêmea de 10 
a 20 kg por ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório. 

430,32 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino fêmea de 20 
kg a 30 kg por ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório. 

430,32 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino fêmea acima 
de 30 kg por ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

463,32 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino macho de até 
5kg por orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

351,12 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino macho de 
5kg a 10 kg por orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

351,12 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino macho de 10 
kg a 20kg por orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

364,32 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino macho de 20 
kg a 30 kg por orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

364,32 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino macho acima 
de 30kg por orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

405,24 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de felino fêmea por 
ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

351,12 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de felino macho por 
orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

307,04 

CATSER 14001: Procedimento de implantação de microchip estéril, descartável, 
com sistema anti migratório, compatível com leitor universal e com certificado de 
identificação animal. 

44,00 

CATSER 14001: Procedimento de implantação de colar elisabetano no pós-
operatório, de acordo com o porte e tamanho do animal. 

44,00 

CATSER 14001: Procedimento de urgência e emergência provenientes de 
complicações dos procedimentos cirúrgicos realizados nos animais castrados 
(incluindo internamento) 

275,00 

 

3.4. O valor máximo da contratação será de R$ 142.000,00 (cento e quarenta e dois mil reais), 

valor este para todo Processo Administrativo nº 187/2024. 

3.4.1. O valor acima é meramente estimativo, e, portanto, não vincula o contratante na utilização 

efetiva e total dos serviços, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos 

quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

3.4.2.Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da 

atividade e os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais despesas 

diretas e indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos adicionais diretos ou 

indiretos. 

3.4.3.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Art. 39 do 

Decreto nº 115, de 16 de fevereiro de 2023. 

3.4.4. O prazo para realização do credenciamento, observado o prazo de publicidade de 12 (doze) 

meses. 

3.4.5. O interessado que atender as exigências do Edital será CREDENCIADO, após o prazo recursal 

será formalizado o contrato de prestação de serviços com o prazo de vigência de 12 (doze) meses, 

contados a partir do primeiro contrato firmado entre o Municipio de São Miguel do Iguaçu e as empresa 

credenciadas, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, 

com base na hipótese do artigo 106 da Lei 14.133 de 2021, observado o saldo do remanescente do 

processo; 

3.4.6. Os credenciados atenderão as demandas pelos serviços, conforme designação da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente; 

3.4.6.1. Os valores de contrato para cada empresa credenciada, serão atribuídos de forma igualitária 

entre o número de empresas credenciadas, mediante rodizio, e frequentemente revistos conforme a 

necessidade e demanda, sempre buscando um tratamento isonômico e impessoal entre as Empresas. 

3.4.7. Os interessados serão contratados conforme ordem de credenciamento; 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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3.4.8. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base nas hipóteses do artigo 106 da Lei 14.133 
de 2021, partir da sua assinatura, ou fim da vigência/saldo dos recursos orçamentários 
disponibilizados (o que ocorrer primeiro); 
 

4. DO ACESSO 

4.1. O acesso ao credenciamento é livre para todas as pessoas jurídicas, prestadoras de serviços 

veterinários, a qualquer tempo a partir da data de publicação deste edital e pelo período de 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias, ou até que se esgote o saldo para contratação, previsto no item 

3.4 deste edital. 

 

4.2. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, a abertura dos envelopes dar-se-á em data 

e horário que serão comunicados mediante convocação através de publicação no Órgão de Imprensa 

Oficial do Município e no site https://publicacoesmunicipais.com.br/eatos/smi, com no mínimo 01 (um) 

dia utíl de antecedência, facultada a presença do interessado ou seu representante. 

4.3. Os envelopes recebidos, serão abertos na sala do Departamento de Licitações e Contratos da 

Secretaria de Administração, do Município de São Miguel do Iguaçu – PR, por Agente de Contratação 

e membros da equipe de Apoio nomeados pela Portaria Municipal nº 248/2023. 

 

5. DA INSCRIÇÃO 

5.1. Os interessados deverão se inscrever apresentando os documentos elencados no item 8 do 

presente edital, em via original ou por qualquer processo de cópia, devendo, neste último caso, serem 

autenticadas por tabelião ou apresentadas com os respectivos originais, para autenticação por 

servidor deste Município. 

5.2. Os interessados deverão entregar a documentação exigida no setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal de São Miguel do Iguaçu/PR – Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro, no horário das 07:30 às 

11:30 e das 13:00 às 17:00h. 

5.3. A abertura dos envelopes dar-se-á da forma prevista no item 4 do edital. 

 

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

6.1. Poderão participar do presente Chamamento Público, empresas do ramo de atividade pertinente 

ao objeto da contratação, sediadas no Município de São Miguel do Iguaçu, que preencherem as 

condições de credenciamento constantes deste edital. 

6.2. Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da apresentação de sua 

documentação, sendo que o Município de São Miguel do Iguaçu não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do presente 

procedimento. 

6.3. A participação no credenciamento implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 

deste Edital e seus Anexos e legislação aplicável. 

6.4. A empresa que não se credenciar ou não entregar a documentação exigida e aprovada, não 

poderão prestar os serviços, objeto deste credenciamento. 

6.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação o Agente de Contratação e 

Equipe de Apoio verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

conforme previsto nas Leis n° 8.429/92, 12.846/13 entre outras, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

6.5.1. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR 

(https://www.tce.pr.gov.br/ ); 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
https://publicacoesmunicipais.com.br/eatos/smi
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6.5.2. Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:O: ); 

6.5.3. Cadastro nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

6.5.4. Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e; 

6.5.5. Cadastro Municipal de inidôneos e Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF); 

6.5.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

6.5.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado no credenciamento a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação e Equipe de Apoio diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas; 

6.5.8. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de prestação de 

serviços e similares, dentre outros; 

6.5.9. O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

6.5.10. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação e Equipe de Apoio reputará o 

interessado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

6.6. Não serão admitidas a participar do presente credenciamento: 

6.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.6.1.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

6.6.1.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

6.6.1.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.6.1.4.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

6.6.1.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.6.1.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

6.6.1.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

6.6.1.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

6.6.1.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.7. O impedimento de que trata o item 6.6.1.3. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante 

6.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 6.6.1.1. e 6.6.1.2. poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

6.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

6.10. O disposto nos itens 6.6.1.1. e 6.6.1.2. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

6.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.12. A vedação de que trata o item 6.6.1.7. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

6.12.1. Não poderão participar direta ou indiretamente do Chamamento, Servidor Municipal de São 

Miguel do Iguaçu, bem como empresas que possuam servidores municipais em seu quadro societário, 

empresas que possuam agentes políticos municipais, bem como seus cônjuges ou companheiros e 

parentes até o terceiro grau.  (Acórdão do TCE/PR 2524/2023/ Acórdão nº 2290/19 – Tribunal Pleno 

e Acórdão nº 2145/21). 

6.13. Os limites máximos para cada credenciado, serão distribuídos de maneira equitativa e revisados 

regularmente de acordo com as necessidades e demandas. O objetivo é assegurar um tratamento 

isonômico e impessoal entre os credenciados. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

7.1. As impugnações aos termos do presente edital deverão obedecer aos critérios do artigo 164 da 

Lei n.º 14.133/21. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA: 

8.1.1. Para fins de credenciamento os interessados (Pessoa jurídica), deverão apresentar os 

documentos a seguir relacionados, devidamente atualizados: 

8.1.1.1. CARTA DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (ANEXO II) devidamente assinado pelo 

responsável legal da empresa, através de documento endereçado à Secretaria Municipal de 

Administração, e normas previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021, bem como os Termos deste Edital 

de Credenciamento; 

8.1.1.2. DECLARAÇÃO CONJUNTA, CONFORME MODELO CONSTANTE NO ANEXO III. 

8.1.2. HABILITAÇÃO JURIDICA a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

8.1.2.1. PESSOA JURIDICA 

8.1.2.1.1. Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social em vigor), da proponente, contrato social 
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consolidado e última alteração, devidamente registrada em Cartório/Junta Comercial, ou documento 

legal equivalente; 

8.1.2.1.2. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

8.1.2.1.3. Estatuto Social, no caso de entidades filantrópicas e/ou sem fins lucrativos, suas alterações, 

acompanhada do ato de designação da diretoria – conforme art. 3º §2º da PORTARIA Nº 2.567, DE 

25 DE NOVEMBRO DE 2016; 

8.1.2.1.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

8.1.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA a ser comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

8.1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o caso; 

8.1.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.1.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.1.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.1.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.1.3.6. Regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre. 

8.1.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA a ser comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos (somente para pessoa jurídica): 

8.1.4.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, entregue 

no original, se houver determinação nesse sentido, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data 

da entrega dos documentos, se outro prazo não constar no documento; 

8.1.4.2. As pessoas jurídicas não sujeitas a falência deverão apresentar certidão negativa de 

distribuição de processos de execução, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

8.1.5 HABILITAÇÃO TÉCNICA a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

8.1.5.1. Apresentar cópia do Alvará Sanitário expedido pelo Órgão da Vigilância Sanitária 
competente da Secretaria de Saúde do Estado ou do Município de origem da empresa, quando 
houver delegação de competência para emissão do Alvará pelo Município, em plena validade. 

8.1.6.1 Apresentar registro ou inscrição da empresa (clinica, hospital ...) na entidade profissional 
competente no Conselho Regional de Medicina Veterinária-CRMV, em plena validade; 

8.1.6.2. Apresentar registro ou inscrição do responsável técnico - médico veterinário - na 
entidade profissional competente no Conselho Regional de Medicina Veterinária-CRMV, em plena 
validade; 
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8.1.6.2.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão pertencer ao quadro da empresa licitante na data prevista para contratação, 
entendendo-se como tal, para fins deste certame:  

8.1.6.2.1.1. o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social 
ou;  

8.1.6.2.1.2. o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social ou;  

8.1.6.2.1.3. e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor 
desta licitação. 

8.1.6.2.1.4. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem 
poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6, da Lei n° 14.133, de 2021, por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada 
pela Administração. 

8.1.6. Os documentos necessários para o Credenciamento poderão ser apresentados por qualquer 

processo de cópia autenticada em cartório, ou publicação em órgão de imprensa oficial, ou 

autenticada pelo agente de contratação ou por membro da equipe de apoio, mediante a exibição do 

original; 

8.1.7. Ao protocolar seu pedido para o Credenciamento, a empresa aceita e se obriga a cumprir todos 

os termos deste Edital; 

8.1.8. Após a celebração do contrato, a credenciada deverá iniciar a prestação de serviços, nos termos 

contratuais; 

8.1.9. Os documentos serão analisados na medida em que forem protocolados, em até 10 (dez) dias, 

e, caso estejam de acordo com o edital, o interessado será credenciado junto ao MUNICÍPIO DE SÃO 

MIGUEL DO IGUAÇU/PR, estará apto a celebrar o contrato e iniciar a respectiva prestação de serviço 

a depender das demandas da Secretaria de Saude do Municipio de São Miguel do Iguaçu, 

independentemente do final do prazo estipulado no edital para credenciamento dos demais 

interessados; 

8.1.10. Da decisão que indeferir, em caráter definitivo, o pedido de credenciamento, caberá a 

interposição de recurso junto à Secretária Municipal de Saúde, por força do Decreto Municipal 

373/2021; 

8.1.11. O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o 

estabelecido neste Edital será considerado inapto, podendo o interessado apresentar novo 

requerimento corrigindo as causas que ensejaram sua inabilitação; 

8.1.12. Os interessados que constituírem procuradores para representá-los, deverão apresentar, além 

de todos os documentos já relacionados neste edital, os seguintes documentos:  

8.1.12.1. Procuração com data de emissão atualizada, discriminando os poderes específicos, 

contendo a indicação do signatário com firma reconhecida, acompanhada do instrumento que 

comprove os poderes do signatário;  

8.1.12.2. Cópia da cédula de identidade do procurador; 

8.1.12.3. O requerimento vincula o proponente, sujeitando-o, integralmente, às condições deste 

credenciamento; 

8.1.13. Serão declarados CREDENCIADOS todos os proponentes cujos requerimentos estiverem de 

acordo com este Edital.  

 

9 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE DA HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de inscrição ao credenciamento, os interessados deverão apresentar a documentação, 
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por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor pertencente ao 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

9.2. A documentação exigida nesse Edital deverá vir em 01 (um) único envelope fechado, contendo 

em sua parte frontal externa os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ______/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 187/2024 

 

 

RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL COMPLETA DO INTERESSADO 

Endereço Completo:   _____________________ 

Telefone:   

Whatsapp:   

 

9.3. Os interessados deverão entregar a documentação exigida no setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal de São Miguel do Iguaçu/PR – Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro, no horário das 07:30 às 

11:30 e das 13:00 às 17:00h; 

9.4. Caso o(a) proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, 

deverá formalizar carta de Credenciamento - ANEXO II, comprovando os poderes de quem o 

credenciou, a qual deverá ser entregue à Comissão, separadamente, por ocasião do início da Sessão 

de Julgamento. 

 

10. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 

10.1. A análise dos documentos apresentados para a inscrição no credenciamento será feita pela 

Comissão designada pela Portaria nº 248/2024, promovendo-se a desclassificação das proponentes 

que apresentarem propostas desconformes ou incompatíveis. 

 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.1. Dentre as propostas das proponentes serão credenciadas as que atenderem as exigências 

estipuladas neste edital. 

 

12. DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação do resultado do credenciamento será veiculada no Diário Oficial do Município, sitio 

eletrônico https://publicacoesmunicipais.com.br/eatos/smi . 

 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Aos participantes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 164 da 

Lei nº. 14.133/21, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. 

13.2. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a 

documentação apresentada no ato do credenciamento, não sendo considerado documento anexado 

em fase de recurso. 

13.3. O recurso deverá ser protocolado no Departamento de Protocolo, na sede da Prefeitura 

Municipal, Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro, na cidade de São Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná - 

PR - CEP 85.877-000, direcionado ao Departamento de Licitações e Contratos à Comissão Especial 

para Credenciamento, ficando estabelecido prazo de até 05 (cinco) dias úteis para reconsiderá-lo ou 

encaminhá-lo para análise do Gestor, que terá igual prazo para análise e decisão. 
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13.4. Somente o responsável legal do interessado poderá interpor recursos. 

13.5. Somente serão conhecidos os recursos motivados e não protelatórios. 

13.6. Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versando sobre o mesmo motivo de 

contestação. 

13.7. Decidido em todas as instâncias administrativas sobre os recursos interpostos, o resultado final 

do processo de credenciamento será divulgado no diário oficial do Município. 

 

14. ASSINATURA DO CONTRATO 

14.1. O Gestor, realizará a homologação de cada Edital de Habilitação e Classificação, após instrução 

do Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

 

14.2. Após a homologação do objeto do presente Chamamento, estando a(s) credenciada(s) apta(s) 

à contratação, será  realizado processo de inexigibilidade de licitação, tomando-se por base o art. 74 

inciso IV da Lei 14.133/2021, tendo em vista o fato de que a competição resta faticamente 

impossibilitada, já que é do interesse da coletividade local que o maior número possível de licitantes 

prestem os serviços em questão, no intuito de proporcionar melhor atendimento à população. 

14.2.1. Finalizado o processo de inexigibilidade de licitação O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO 

IGUAÇU, convocará os adjudicatários para assinarem o Termo de Contrato em até 05 (cinco) dias 

úteis, após a convocação para assinatura, seja presencial ou por endereço eletronico, sob pena de 

decair do seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei no 

14.133/21. 

 

15. CONTRATO 

15.1. Será lavrado o contrato, consoante a exigência do artigo 90 do inciso VI do Decreto 115/2023, 

que será elaborado após a efetivação de processo de inexigibilidade decorrente deste 

credenciamento, com o prestador de serviço habilitado e, que terá vigencia de 12 (doze) meses 

contados a partir do primeiro contrato firmado entre o Municipio de São Miguel do Iguaçu e os hospitais 

credenciados, podendo ser prorrogado com base nas hipóteses do artigo 106 da Lei 14.133 de 2021; 

15.1.1. A contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias para assiná-lo, após convocação, o prazo poderá 

ser prorrogado, por igual período, quando solicitado pelo prestador de serviço, com base em motivo 

justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Saúde; 

15.1.2. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato dentro do prazo previsto 

caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções legalmente 

estabelecidas; 

15.2. Serão contratados todos os hospitais que atenderem às exigencias deste Edital. 

 

16. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.1. Sem prejuizo da forma de prestação de serviços descritas no item 7(sete) do termo de referencia 

incluímos: 

16.1.1. A prestação do serviço será realizada após solicitação via Ordem de Serviço, Requisição e/ou 

Guia de Encaminhamento, que será emitida individualmente, pelo gestor da Secretaria demandante 

(Secretaria de Meio Ambiente); 

16.1.2. Se a prestação de serviços solicitada for recusada, a CONTRATADA deve fornecer 

justificativas plausíveis ao responsável designado da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Essas 

justificativas serão analisadas pela CONTRATANTE, podendo resultar no descredenciamento, 

especialmente se as recusas de serviços se tornarem uma prática recorrente por parte da 

empresa/profissional CONTRATADO; 
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16.2. O pagamento dos serviços em questão está condicionado às exigencias estabelecidas no 

presente Edital e seus anexos, sendo que não será pago qualquer serviço prestado sem a autorização 

por escrito do servidor designado para tal ato. 

 

17. DO GERENCIAMENTO DOS SERVIÇO 

17.1. Caberá a Secretaria Municipal de Meio Ambiente o gerenciamento das demandas dos serviços 

junto aos credenciados. 

 

18. DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

 

18.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a prestação de serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, com vistas ao seu 

perfeito cumprimento, mediante registro em planilha de controle de utilização, sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao 

CONTRATADO as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas. 

18.4. É obrigatório antes do pagamento de qualquer serviço prestado pelo credenciado o ateste da 

execução do serviço fruto do objeto da licitação, por meio de servidor (es) especificamente 

designado(s). 

18.5. A Fiscalização do Contrato resultante do presente certame ficará sob a responsabilidade de 

servidor a ser nomeado no contrato; 

18.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1. O custo máximo da contratação é de até R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais), 

compreendendo a prestação do serviço, insumos, instrumentais e materiais que forem utilizados nos 

procedimentos, conforme especificações, juntamente com fretes, encargos sociais e 

responsabilidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias. 

19.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

15 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE  
15.001 Departamento de Meio Ambiente  
15.001.18.541.0009.2102 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal do Meio Ambiente  
618 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01000 1000 
Recursos Ordinários (Livres)  
617 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 00505 505 
Royalties Tratado de Itaipu Binacional  

19.3. Durante o período orçamentário, caso seja necessário recurso orçamentário adicional, será 

suplementado em dotação orçamentária para este fim e, acrescidas a anterior por apostilamento. 
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19.4. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes ocorrerão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita por apostilamento no 

início de cada exercício financeiro. 

19.5. O credenciamento não implica desembolso, a qualquer título, presente ou futuro, sendo vedada 

a transferência de recursos financeiros entre os Partícipes. 

19.5.1. Eventual atualização das informações se dará por apostila contratual, consoante expressa 

autorização do artigo 136 da Lei 14.133/21. 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. O pagamento referente a este processo administrativo será efetuado em moeda brasileira 

corrente após entregas das faturas e documentos pertinentes devidamente protocolados, as quais 

deverão estar atestadas corretamente e de acordo com o solicitado pela secretaria, para a liberação 

do pagamento, que ocorrerá mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, por ordem 

bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da atestação 

do documento de cobrança, desde que não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido 

a CONTRATADA. 

20.2. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 

monetária. 

20.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o fiscal do contrato e o 

gestor da Secretaria de Meio Ambiente atestar a execução do objeto do contrato; 

20.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 62 da Lei nº 14.133/21. 

20.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a Contratante. 

20.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

20.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital. 

20.8. Constatando-se alguma situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

20.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros 

de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 

mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

21. DO REAJUSTE 

21.1. Não cabe reajuste neste processo de contratação, uma vez que a remuneração dos serviços 

está vinculada a tabela SIGTAP SUS. 

 

22. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

22.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste credenciamento. 

 

23. DA EXTINÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

23.1. O credenciamento poderá ser denunciado a qualquer tempo, mediante manifestação formal, 

mantendo-se, porém, em pleno vigor as obrigações assumidas pela contratada, até a efetiva apuração 

dos fatos denunciados. 

23.2. O Contrato oriundo deste credenciamento, poderá ser extinto: 

23.2.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do art. 138 

da Lei nº 14.1333/21, e com consequencias indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sançoes previstas neste Edital; 

23.2.2. Amigavelmente, nos termos do incisos II do art. 138 da Lei nº 14.1333/21. 

23.3. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.l 

23.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 138 da Lei nº 14.1333/21. 

23.5. O termo de rescisão contratual, sempre que possível, será precedido: 

23.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

23.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

23.5.3. Indenizações e multas. 

23.6. A ausência da dotação orçamentária, o integral cumprimento da finalidade da Política Pública 

que lastreia o programa, o cumprimento do prazo da execução do contrato, além de eventual anulação 

do certame, extingue o contrato e penalidade as partes. 

 

24. DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CREDENCIAMENTO 

24.1. Quando houver mudanças na política governamental ou operacional da instituição, que 

recomendem a suspensão das contratações, mediante comunicação por escrito com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias. 

24.2. A suspensão da execução do Credenciamento não desobriga a Contratada de continuar 

realizando as averbações das prestações e os repasses devidos até a liquidação de todos os contratos 

celebrados. 

24.3. O Credenciamento terá a sua execução restabelecida após a regularização das pendências que 

motivaram a suspensão. 

 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 

CONTRATADA, ficando a mesma, garantida a prévia defesa, sujeita as seguintes penalidades: 

25.1.1. Advertência; 
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25.1.2. Multa; 

25.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação com o MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO 

IGUAÇU/PR pelo prazo de 02 (dois) anos; 

25.1.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com o MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO 

IGUAÇU/PR, na forma prevista no inciso IV, do artigo 156, da Lei nº 14.133/21. 

25.2. A multa prevista no item 25.1.2 será aplicada da seguinte forma: 

25.2.1. A inexecução total do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de 10% (dez por cento) sobre 

o valor estimado do contrato para a especialidade do credenciado; 

25.2.2. A inexecução parcial do objeto sujeitará a CONTRATADA a multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor estimado do contrato para a especialidade do credenciado; 

 

25.2.3. A aplicação das penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade são de 

competência do Prefeito Municipal, assegurada a defesa da CONTRATADA no respectivo processo, 

no prazo de 10 (dez) dias contados da abertura da vista; 

25.2.4. Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo 

específico, sendo assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos 

os meios a eles inerentes; 

25.2.5. As multas são independentes e não eximem a CONTRATADA das demais penalidades e da 

plena execução da prestação dos serviços contratados; 

25.2.6. As ocorrências relacionadas com a execução do contrato serão anotadas pelo representante 

da Administração, nos moldes do art. 117, da Lei 14.133/21; 

25.2.7. Em não havendo pagamento a ser realizado, o valor das multas será cobrado diretamente da 

CONTRATADA, devendo esta efetuar seu pagamento no prazo de 30 (trinta) dias úteis a contar da 

data da notificação; 

25.2.8. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, quem:  

25.2.8.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência do 

credenciamento;  

25.2.8.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

25.2.8.3. Falhar ou fraudar na execução do objeto;  

25.2.8.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

25.2.8.5. Cometer fraude fiscal;  

25.2.8.6. Não mantiver a proposta; e,  

25.2.8.7. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não iniciar a execução do objeto, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o credenciamento.  

25.3. O Credenciado que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

25.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Credenciante;  

25.3.2. Descredenciamento;  

25.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois 

anos;  

25.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Credenciado ressarcir 

a Credenciante pelos prejuízos causados. 

 

26. DAS PENALIDADES 
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26.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento em desacordo 

com o pactuado acarretará ao(a) credenciado(a) as penalidades previstas na Lei 14.133/21, conforme 

a gravidade da infração e independentemente da incidência de multa e sem prejuízo do 

descredenciamento. 

 

27. DOS CASOS OMISSOS 

27.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 14.133/21 e dos princípios gerais de direito. 

 

28. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

28.1. Informações complementares poderão ser obtidas junto ao no DEPARTAMENTO DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS, situado na Rua Vânio Ghellere nº 64, 1º andar, centro, CEP 85877-

000, na cidade de São Miguel do Iguaçu/PR, telefone: (045) 3565-8139 ou pelo Email: 

licitacoes@saomiguel.pr.gov.br . 

 

29. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

29.1. Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto/serviço contratual. 

29.2.Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a)- “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de Contrato; 

b)- “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de Contrato; 

c)- “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d)- “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do 

Contrato; 

e)- “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do Contrato; 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

29.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

Contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, direta-mente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um Contrato financiado pelo 

organismo. 

29.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o Contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
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permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 

o local de execução do Contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e 

à execução do Contrato. 

 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela apresentação de documentos relativos 

a este Credenciamento; 

30.2. Sem prejuízo das disposições contidas na Lei nº 14.133/21, o presente Edital e a proposta do 

CREDENCIADO serão partes integrantes da nota de empenho; 

 

30.3. Aplicam-se ao presente Credenciamento a Lei Municipal nº 3468/21 e Decreto nº 115/2023, 

suplementados pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações (no que couber); bem 

como aplicação destas Normas, e dos Princípios Gerais do Direito e as normas contratuais no caso 

de omissão das anteriores, demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Edital. 

30.4. Consultas poderão ser formuladas ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio, das 07:30 h 

às 11:30h e das 13:30h às 17:00h, no Paço Municipal, sito à Rua Vanio Ghellere, 64, centro – São 

Miguel do Iguaçu/PR ou, ainda, pelo e-mail cml@saomiguel.pr.gov.br. 

30.5. As informações relativas à habilitação do CREDENCIADO, bem como os avisos relativos a este 

Credenciamento, serão disponibilizados aos interessados no endereço eletrônico 

https://www.saomiguel.pr.gov.br/  sessão serviços,  e as publicações serão realizadas no Diário Oficial 

Eletrônico do Município. 

30.6. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/21 e demais normas municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei 10406/02 – Código Civil, Lei nº 8.078, de 1990 – Codigo de Defesa do Consumidor, e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

30.7. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, sendo o Diário Oficial, no prazo previsto na Lei 14.133/21. 

 30.8. Integram este instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante, os seguintes anexos: 

30.8.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

30.8.2. ANEXO II – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO: 

30.8.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA: 

30.8.4. ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

30.8.5. ANEXO VI – MATRIZ DE RISCOS 

30.8.6. ANEXO VII – MODELO DE FORMULARIO DE INSCRIÇÃO DE ANIMAIS (CÃES E GATOS) 

30.8.7. ANEXO VIII – MODELO ORDEM DE SERVIÇO 

 

São Miguel do Iguaçu/PR, 03 de maio de 2024. 

 

 

     CLAUDINEI DE ALMEIDA  

Secretario Municipal de Meio Ambiente 

Decreto nº 373/2021 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 187/2024 
 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2024 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação através de credenciamento de empresas para prestação de serviços de controle 
populacional de cães e gatos junto ao CRMV-PR, incluindo os serviços cirúrgicos de castração e 
implantação de microchips de identificação nos animais de famílias que vivem em situação de 
vulnerabilidade social, cadastradas preferencialmente no programa Cadastro único (CADÚnico) do 
Governo Federal, e animais que vivem em situação de abandono ou tutelados temporariamente por 
ONGs do município de São Miguel do Iguaçu-PR, com insumos, instrumentais e materiais que forem 
utilizados nos procedimentos já incluídos e, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento, e abaixo especificado: 

1.2. Tabela referencial de preço máximo do credenciamento: 

lote Descrição Unid. Quant. Valor R$ 

1 

CATSER. 14001 - Prestação de serviços de controle 
populacional de cães e gatos junto ao CRMV-PR, 
incluindo os serviços cirúrgicos de castração e 
implantação de microchips de identificação nos animais 
de famílias que vivem em situação de vulnerabilidade 
social, cadastradas preferencialmente no programa 
Cadastro único (CADÚnico) do Governo Federal, e 
animais que vivem em situação de abandono ou 
tutelados temporariamente por ONGs do município de 
São Miguel do Iguaçu-PR, com insumos, instrumentais e 
materiais que forem utilizados nos procedimentos 
incluídos em cada item descrito na tabela referencial de 
serviços e de preço. 

sc 1 142.000,00 

Valor Máximo total R$ 142.000,00 

 

1.3. Tabela referencial de serviços e de preço máximo por serviço: 

Descrição 
Valor máximo 

unitário R$ 
CATSER: 14001. Avaliação pré-operatória: incluindo exames laboratoriais de 
hemograma e bioquímico, acompanhado de laudo médico veterinário 

110,00 
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CATSER: 14001. Coleta de amostra de sangue e acondicionamento em tubo de 
coleta a vácuo com ativador de coágulo, sem EDTA, para encaminhamento à 
vigilância sanitária e posterior execução de exame para leishmaniose visceral 
canina. 

27,50 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino fêmea de até 
5kg por ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório. 

390,72 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino fêmea de 5kg 
a 10 kg por ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório. 

390,72 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino fêmea de 10 
a 20 kg por ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório. 

430,32 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino fêmea de 20 
kg a 30 kg por ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório. 

430,32 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino fêmea acima 
de 30 kg por ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

463,32 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino macho de até 
5kg por orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

351,12 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino macho de 
5kg a 10 kg por orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

351,12 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino macho de 10 
kg a 20kg por orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

364,32 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino macho de 20 
kg a 30 kg por orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

364,32 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de canino macho acima 
de 30kg por orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

405,24 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de felino fêmea por 
ovariosalpingohisterectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

351,12 

CATSER 14001: Procedimento cirúrgico de esterilização de felino macho por 
orquiectomia, incluindo pré, trans e pós-operatório 

307,04 

CATSER 14001: Procedimento de implantação de microchip estéril, descartável, 
com sistema anti migratório, compatível com leitor universal e com certificado de 
identificação animal. 

44,00 

CATSER 14001: Procedimento de implantação de colar elisabetano no pós-
operatório, de acordo com o porte e tamanho do animal. 

44,00 

CATSER 14001: Procedimento de urgência e emergência provenientes de 
complicações dos procedimentos cirúrgicos realizados nos animais castrados 
(incluindo internamento) 

275,00 

1.4. A modalidade a ser adotada para contratação é o CREDENCIAMENTO (art 74, inciso IV da Lei 
nº 14.133/2021). 

1.5. O(s) objeto (s) desta contratação não são qualificados como itens de luxo, consoante indicado 
no §1º do artigo 39 do Decreto 115/2023. 

1.6. Em se tratando de serviços, não haverá emprego de mão-de-obra em regime de dedicação 
exclusiva. 

1.7. Os preços máximos admitidos no presente certame são os unitários e globais descritos nas 
tabelas acima. 

1.8. Os serviços de esterilização cirúrgica e implantação de microchips serão realizados após 
submissão do Projeto de Controle Populacional de cães e gatos junto ao CRMV/PR. 

1.9. A Contratante fica responsável pelas etapas de submissão e execução do Projeto de Controle 
Populacional, junto ao CRMV/PR. 

1.10. O item 2 da tabela 1.3 compreende apenas o procedimento de coleta de sangue, em tubo a 
vácuo sem EDTA, e acondicionamento e local refrigerado (2° a 8°C), para posterior envio a vigilância 
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sanitária, que irá prosseguir com o encaminhamento da amostra para realização de exame de triagem 
para diagnóstico de leishmaniose visceral canina junto ao LACEN, em Curitiba. 

1.11. Nos procedimentos cirúrgicos de esterilização, estão inclusos a medicação pós-operatória e 
retorno para retirada de pontos. 

1.12. Admitido o credenciamento exclusivamente para clinicas/hospitais 
veterinários, instalados na sede do Município de São Miguel do Iguaçu. 

 

2. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Não se aplicam às regras do Sistema de Registro de Preços a presente Licitação. 
 

3. DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Administração convocará regularmente os credenciados para assinar o termo de contrato ou 
para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no 
edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação. 

3.2. Poderão ser celebrados diversos contratos para o objeto adjudicado, a critério da administração 
pública, consoante artigo 49 da Lei 14133/2021. 
3.3. Será celebrado um termo de contrato, ou documento equivalente, para cada prestador de serviço 
credenciado, consoante indica o artigo 95 da Lei 14133/2021.  

3.4. Na hipótese de substituição do termo de contrato, será considerada a vigência da contratação na 
forma do artigo 95 da Lei 14.133/2021 
 
3.5. Os contratos, seus termos aditivos celebrados pela Administração Municipal adotarão a forma 
eletrônica, nos termos da Lei 14.063/2020. 

3.6. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração verificará a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
3.7. Somente no caso de ausência de impedimentos é que será possível a efetivação da contratação. 
 
3.8. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas deste processo, e em acordo com a Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
3.9. O prazo de execução do Contrato é o prazo de fornecimento ou execução do objeto, indicado em 
cláusula própria do presente termo de referência. 
 
3.10. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
3.11. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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            ESTADO DO PARANÁ 

          MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: cml@saomiguel.pr.gov.br 

3.12. A execução do Contrato será fiscalizada na forma da Lei 14133/2021 e do Decreto Municipal 
115/2023 e consoante cláusula própria do presente termo de referência. 

3.13. O credenciado contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

3.14. O credenciado contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

3.15. Somente o credenciado contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

3.16. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º deste artigo. 

3.17.  A contratação poderá ser alterada na forma e critérios dos artigos 124 da Lei 14133/2021. 

3.18. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) (art. 124, inciso I, da Lei 14133/2021). 

3.19. As alterações contratuais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

3.20. Registros de ocorrências contratuais que não caracterizam alteração contratual serão realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, nas seguintes situações: 

3.21.1 variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 
previstos no próprio contrato; 

3.21.2 atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento previstas no contrato; 

3.21.3 alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

3.21.4. empenho de dotações orçamentárias e as respectivas atualizações de créditos 
orçamentários; 

3.21. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
3.22. Os casos de extinção do contrato estão elencados no artigo 137  e 138 da Lei 14133/2021. 

3.23. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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4.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, item 33325, 
conforme publicado no Diário Eletrônico Municipal em 27/07/2023 e disponibilizado na portal 
transparência do município. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada na clausula 8 dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

6.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 

Subcontratação 

6.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da execução do contrato 

6.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Marcas e Modelos (art.41, da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.4. A presente licitação não exige a indicação de marca ou modelo específico de produto ou serviço. 

Vistoria (somente prestação de serviços) 

6.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO  

Condições de execução dos serviços ou fornecimento dos bens 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. Início da execução dos serviços: 2 dias da emissão da ordem de serviço; 

7.1.2. Os serviços a serem contratados compreendem a execução de projeto de controle 
populacional através da implantação de microchips e esterilização de cães e gatos no 
município de São Miguel do Iguaçu. 

7.1.3. A CONTRATADA deve elaborar e encaminhar o Projeto de Controle Populacional de 
cães e gatos junto ao CRMV/PR, bem como atender aos requisitos constantes na Resolução 
N° 1 de 04 de janeiro de 2019 do CRMV/PR.  

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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7.1.4. Os procedimentos de castração e implantação de microchips vão ser iniciados após 
aprovação do Projeto de Controle Populacional junto ao CRMV/PR. 

7.1.5. A inscrição dos animais será realizada mediante protocolo junto ao setor de Protocolo – 
Paço Municipal – Rua Vanio Ghellere, 64 centro – São Miguel do Iguaçu – direcionado à 
Secretaria do Meio Ambiente – com o preenchimento do formulário anexo VII, respeitando os 
seguintes critérios: 

 a) Animais em situação de abandono, errantes ou comunitários, encaminhados por 
instituições de proteção animal (ONG´s ou protetoras independentes desde que demonstrada 
a sua atuação na causa). 

 b) Animais tutelados por famílias cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal 
(CADUNICO). 

7.1.5.1. Será dada prioridade na prestação dos serviços, na proporção de 80% fêmeas por 
20% machos, a depender da demanda. 

7.1.5.2. Será dada prioridade na execução dos serviços pela sequência indicada na clausula 
7.1.5. 

7.1.6. São considerados critérios para inscrição e seleção: animais abandonados, errantes ou 
comunitários, animais de tutores que possuem baixa renda com Cadastro Único e que 
participem de programas sociais, animais tutelados temporariamente por Protetores de 
Animais ou Organizações Não Governamentais de proteção animal e animais em situação de 
risco, conforme Decreto nº 658/2022. 

7.1.7. Além disso, o procedimento de esterilização será feito em cães e gatos que tenham pelo 
menos 180 (cento e oitenta) dias de vida, até 10 anos de idade e não serão aceitos animais 
doentes, desidratados, ou animais braquicefálicos (Pug, Lhasa Apso, Shihtzu,Buldogue, 
Sharpei, gato persa) devido ao risco anestésico. 

7.1.8. A secretaria de meio ambiente será responsável pela inscrição dos animais e pelo 
agendamento dos procedimentos na clínica e/ou hospital veterinário contratado, que só poderá 
realizar os procedimentos após receber a ordem de serviço, de acordo com a solicitação do 
contratante. 

7.1.9. O tutor, ONGs ou protetores de animais ficam responsáveis pelo transporte dos animais 
até a clínica contratada, preferencialmente em caixas de transporte. 

7.1.10. No dia da castração, a CONTRATADA deve solicitar ao responsável pelos animais a 
assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido para realização da anestesia e 
cirurgia, assim como sanar dúvidas e explanar sobre os riscos oriundos da realização dos 
procedimentos. 

7.1.11. Caberá a contratada também, a orientação quanto aos cuidados pré-cirúrgicos 
(alimentação, jejum, higiene, etc.), quanto aos riscos anestésicos inerentes aos procedimentos 
trans- cirúrgicos, bem como os cuidados nos pós-cirúrgicos (colar protetor, repouso, contenção 
de movimentos no pós-cirúrgico, administração de medicação prescrita). 

7.1.12. Os procedimentos cirúrgicos devem ser realizados em clínica e/ou hospital veterinário 
com registro e anotação de responsabilidade técnica perante o CFMV-PR, conforme a Lei 
Federal n° 5.517, de 23 de outubro de 1968, a qual dispõe sobre o exercício da profissão do 
Médico Veterinário. 

7.1.13. A clínica e/ou Hospital veterinário deve possuir estrutura física de acordo com a 
Resolução CFMV n° 1015/2012, a qual conceitua e estabelece condições para o 
funcionamento de estabelecimentos médicos veterinários. E deve atender os artigos 5° e 7° 
da Resolução CFMV n° 962/2010. 

7.1.14. As instalações higiênico-sanitárias deverão obedecer à legislação vigente e outras que 
vierem a surgir. 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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7.1.15. O contratado deverá efetuar higienização diária das instalações. Manter área isolada 
para armazenagem de medicamentos, material e instrumentos adequados para o 
procedimento cirúrgico, gaiolas para contenção de animais até o retorno do animal da 
anestesia; disponibilidade para atendimento emergencial dos animais enquanto estiverem sob 
sua responsabilidade, assumindo as consequências em caso de erro médico. 

7.1.16. A clínica e/ou hospital veterinário contratado deverá possuir como Responsável 
Técnico um Médico (a) veterinário (a) devidamente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Medicina Veterinária, bem como deverá possuir cadastro no CRMV-PR. 

7.1.17. O quadro de funcionários para efetuar o manejo dos animais deverá ser capacitado e 
suficiente para a demanda. 

7.1.18. As instalações para a realização do Programa, incluindo a base técnica local de apoio, 
deve contemplar ambientes para pré, trans e pós-operatório, recepção dos responsáveis pelos 
animais, além de sanitários para uso da equipe e do público. 

7.1.19. Todos os procedimentos deverão obedecer a Legislação Municipal, Estadual, Federal 
vigente e procedimentos técnicos reconhecidos cientificamente ou que possam vir a ser, 
através de comprovação. 

7.1.20. Os procedimentos de contracepção em cães e gatos devem ocorrer em ambiente 
fechado, restrito, de tamanho compatível com o número e fluxo de animais a serem atendidos 
por fase do procedimento, de acordo com o previsto no inciso II, do artigo 5º, da Resolução 
CFMV 670, de 10 de agosto de 2000 (revogada pela Resolução CFMV n° 1015 de nove de 
novembro de 2012). 

7.1.21. Os médicos veterinários da clínica e/ ou hospital contratado devem realizar anamnese, 
exame físico e exames complementares, quando necessário, para estabelecer se o animal 
está apto para a realização dos procedimentos cirúrgicos, caso o animal não esteja apto, o 
veterinário responsável deve emitir laudo ou exame identificando a alteração/ doença do 
animal. 

7.1.22. Os procedimentos contratados devem incluir o operatório (anestesia geral, cirurgia de 
esterilização para fêmeas ovariosalpingo-histerectomia e para machos orquiectomia pré 
escrotal) e pós-operatório (assistência ao animal até a retirada dos pontos e liberação, em 
casos de intercorrência durante o procedimento cirúrgico, se necessário, o Médico Veterinário 
deve prescrever conduta terapêutica específica para o caso). 

7.1.23. Ainda, para o pós-operatório, a CONTRATADA deverá fornecer o colar elisabetano, 
permitindo assim que o animal não tenha acesso a área de incisão, para o correto 
restabelecimento e cicatrização após procedimento cirúrgico de esterilização. 

7.1.24. No ato de procedimento de esterilização, o animal deverá ser identificado por 
equipamento eletrônico biocompatível (microchip) inserido no tecido subcutâneo, que 
associado a um registro, permita a identificação do animal e de seu tutor. Esse registro ficará 
a cargo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

7.1.25. O procedimento de implantação dos microchips deverá ser realizado com o animal 
sedado, serão implantados com aplicador descartável, em região subcutânea na linha dorsal 
média o microchip estéril, com sistema anti migratório, que seja compatível com leitores 
universais e com certificado de identificação animal. 

7.1.26. No dia e horário marcados para castração, o estabelecimento veterinário fará uma 
prévia avaliação das condições físicas do animal inscrito, a fim de concluir se o mesmo está 
em condições de ser castrado. 

7.1.27. Verificando-se algum impedimento para a castração, o médico veterinário responsável 
pela avaliação, deverá esclarecer suas conclusões sobre as condições do animal para seu 
proprietário e emitir declaração informando o motivo/diagnóstico;  

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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7.1.28. Caso o animal necessite de exames complementares, a CONTRATADA deve 
disponibilizar cópia dos exames sempre que solicitado e anexá-los junto ao prontuário do 
animal. 

7.1.29. Ministrar medicação prévia adequada à espécie e porte (sedação e anestesia), de 
forma que o procedimento seja seguro e indolor, bem como fazer tricotomia anatômica prévia 
e assepsia adequada do local onde será feito o acesso cirúrgico. 

7.1.30. O protocolo anestésico seguirá obrigatoriamente os quatro pilares de fundamentação 
da anestesia geral concedendo aos pacientes perda da consciência, relaxamento muscular, 
analgesia e proteção neurovegetativa conforme recomenda a literatura médica veterinária 
conforme explanado no livro Lumb & Jones, Anestesiologia e Analgesia em Veterinária, 5° 
edição, da editora Roca. O protocolo anestésico será estipulado no projeto de controle 
populacional submetido à aprovação do CRMV/PR pela CONTRATADA. 

7.1.31. Os veterinários e auxiliares responsáveis pelos procedimentos cirúrgicos devem estar 
devidamente paramentados (gorro, máscara, pijama e avental cirúrgico), devendo os campos 
cirúrgicos serem estéreis e de uso individual, um para cada animal. 

7.1.32. Utilizar material esterilizado para cada animal a ser submetido à cirurgia. Agulhas 
utilizadas para aplicação de drogas injetáveis deverão ser descartáveis e de primeiro uso para 
cada animal submetido ao procedimento cirúrgico de esterilização; 

7.1.33. Prescrever e ministrar adequadamente medicamentos à espécie e porte dos animais 
para controle de processos infecciosos referentes ao pós-operatório; 

7.1.34. Realizar a cirurgia em período não superior a 48 horas do internamento, concedendo 
alta ao animal somente após a retirada dos pontos cirúrgicos e cicatrização; 

7.1.35. No caso da esterilização de animais abandonados, os mesmos deverão ser mantidos 
sob a guarda do estabelecimento por até 05 (cinco) dias. 

7.1.36. Atender intercorrências no pré, trans e pós-cirúrgico relacionadas aos procedimentos 
sem ônus à Administração, desde que atestada a necessidade pelo fiscal designada pela 
Contratante; 

7.1.37. Comunicar eventuais óbitos no pré, trans e pós-cirúrgico ao responsável pelo 
encaminhamento do animal e disponibilizar o cadáver para o tutor quando solicitado. 

7.1.38. Garantir o acompanhamento veterinário dos animais castrados até a cicatrização da 
ferida cirúrgica e sua completa recuperação; 

7.1.39. É de responsabilidade do contratado elaborar relatórios periódicos (mensais) dos 
procedimentos realizados com a indicação do número de procedimentos realizados no 
período, identificação dos animais submetidos aos procedimentos realizados no período de 
acordo com o cadastramento fornecido pela Secretaria de Meio Ambiente. 

7.1.40. Ao final de cada mês, a contratada encaminhará a fatura de cobrança acompanhada 
da relação de procedimentos realizados ao longo do período de referência. Tal relação deverá 
vir acompanhada do atesto do fiscal de contrato. 

7.1.41. A contratada deve permitir o acesso às suas instalações do técnico formalmente 
indicado pela Secretaria de Meio Ambiente para que realize supervisão técnica, controle e 
fiscalização da execução do contrato; 

7.1.42. Deve permitir a fiscalização por Médico (a) Veterinário (a) da Secretaria de Meio 
Ambiente, quanto à técnica cirúrgica empregada e quanto ao protocolo anestésico utilizado, 
de modo a manter uniformidade nos procedimentos (de acordo com normas do Conselho 
Federal de Medicina Veterinária). 

7.1.43. Além disso, deve disponibilizar os prontuários, devidamente assinado e carimbado pelo 
Médico Veterinário responsável pelos procedimentos, para a Secretaria de Meio Ambiente, 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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relatando as informações dos animais esterilizados, referente a dados clínicos, cirúrgicos e 
laboratoriais, assim como a descrição de materiais e medicamentos utilizados em todo o 
procedimento cirúrgico de esterilização dos animais, desde procedimentos pré-operatórios até 
o pós-operatório com a retirada dos pontos; 

7.1.44. Caberá ao CONTRATADO orientar e entregar por escrito ao responsável pelo animal 
as recomendações pós-operatórias, a saber: acomodação e alojamento do animal no período 
de recuperação e restabelecimento cirúrgico; orientação de cuidados de enfermagem e 
curativos para prevenir a deiscência de pontos ou contaminação da ferida cirúrgica; prescrição 
de antibióticos, analgésicos e de medicamentos complementares, quando for o caso.  

7.1.45. É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento dos medicamentos prescritos 
pelo Médico Veterinário responsável pelo procedimento cirúrgico, após a alta do mesmo e 
orientação quanto ao retorno para a realização da retirada de pontos e/ou suturas ou em 
conformidade com a avaliação do Médico Veterinário responsável pelo procedimento. 

7.1.46. Todos os materiais e medicamentos utilizados são de responsabilidade da contratada 
e deverão possuir registro junto ao Ministério da Saúde ou Ministério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento, com indicação de uso aos procedimentos realizados; 

7.1.47. A clínica e/ou hospital veterinário contratado passa ser responsável pela efetiva 
realização do procedimento pré-operatório até o pleno restabelecimento do paciente. Nos 
casos em que o animal não for considerado apto à realização do procedimento cirúrgico por 
causas mórbidas, a contratada deverá informar a Secretaria de Meio Ambiente que 
disponibilizará a vaga a outro animal. 

7.1.48. A CONTRATADA deve dispor de material de segregação, acondicionamento e 
descarte final de resíduos de acordo com as normas vigentes. 

7.1.49. O armazenamento e destino final dos resíduos biológicos deverão ocorrer de forma 
adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou outro 
órgão fiscalizador. 

 

Cronograma de realização dos serviços: 

7.2.1 A realização dos serviços será de acordo com a demanda. 

7.2.2. Caso não seja possível a prestação do serviço demandado pelo município na data assinalada 
na ordem de serviço, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) 
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 

Local e horário da prestação dos serviços ou entrega dos bens 

7.4.1. Os serviços serão prestados nas dependências de cada empresa/clinica credenciada. 

7.4.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 

Horário habitual do serviço público: 08h as 12h e 13h30min às 18h. 

Rotinas a serem cumpridas 

7.5.1. Os serviços necessitam do cumprimento das seguintes rotinas: 

7.5.1.1. Os serviços a serem contratados compreendem a execução de projeto de controle 
populacional através da implantação de microchips e esterilização de cães e gatos no 
município de São Miguel do Iguaçu. 

7.5.1.2. Os procedimentos de castração e implantação de microchips vão ser iniciados após 
aprovação do Projeto de Controle Populacional junto ao CRMV/PR. 
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7.5.1.3. A inscrição dos animais será realizada na Secretaria do Meio Ambiente do município 
de São Miguel do Iguaçu, respeitando os critérios pré-estabelecidos. 

7.5.1.4. São considerados critérios para inscrição e seleção: animais abandonados, errantes 
ou comunitários, animais de tutores que possuem baixa renda com Cadastro Único e que 
participem de programas sociais, animais tutelados temporariamente por Protetores de 
Animais ou Organizações Não Governamentais de proteção animal e animais em situação de 
risco, conforme Decreto nº 658/2022. 

7.5.1.5. Além disso, o procedimento de esterilização será feito em cães e gatos que tenham 
pelo menos 180 (cento e oitenta) dias de vida, até 10 anos de idade e não serão aceitos 
animais doentes, desidratados, ou animais braquicefálicos (Pug, LhasaApso, 
Shihtzu,Buldogue, Sharpei, gato persa) devido ao risco anestésico. 

7.5.1.6. A secretaria de meio ambiente será responsável pela inscrição dos animais e pelo 
agendamento dos procedimentos na clínica e/ou hospital veterinário credenciado, que só 
poderá realizar os procedimentos após receber a ordem de serviço, de acordo com a 
solicitação do contratante. 

7.5.1.7. O tutor, ONGs ou protetores de animais ficam responsáveis pelo transporte dos 
animais até a clínica contratada, preferencialmente em caixas de transporte. 

7.5.1.8. No dia da castração, a CREDENCIADA deve solicitar ao responsável pelos animais a 
assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido para realização da anestesia e 
cirurgia, assim como sanar dúvidas e explanar sobre os riscos oriundos da realização dos 
procedimentos. 

7.5.1.9. Caberá aos credenciados, a orientação quanto aos cuidados pré-cirúrgicos 
(alimentação, jejum, higiene, etc.), quanto aos riscos anestésicos inerentes aos procedimentos 
trans- cirúrgicos, bem como os cuidados nos pós-cirúrgicos (colar protetor, repouso, contenção 
de movimentos no pós-cirúrgico, administração de medicação prescrita). 

7.5.1.10. Os procedimentos cirúrgicos devem ser realizados em clínica e/ou hospital veterinário 
com registro e anotação de responsabilidade técnica perante o CFMV-PR, conforme a Lei 
Federal n° 5.517, de 23 de outubro de 1968, a qual dispõe sobre o exercício da profissão do 
Médico Veterinário. 

7.5.1.11. A clínica e/ou Hospital veterinário deverá possuir estrutura física de acordo com a 
Resolução CFMV n° 1015/2012, a qual conceitua e estabelece condições para o 
funcionamento de estabelecimentos médicos veterinários. E deve atender os artigos 5° e 7° 
da Resolução CFMV n° 962/2010. 

7.5.1.12. As instalações higiênico-sanitárias deverão obedecer à legislação vigente e outras 
que vierem a surgir. 

7.5.1.13. Os credenciados devem efetuar higienização diária das instalações. Manter área 
isolada para armazenagem de medicamentos, material e instrumentos adequados para o 
procedimento cirúrgico, gaiolas para contenção de animais até o retorno do animal da 
anestesia; disponibilidade para atendimento emergencial dos animais enquanto estiverem sob 
sua responsabilidade, assumindo as consequências em caso de erro médico. 

7.5.1.14. A clínica e/ou hospital veterinário credenciado deverá possuir como Responsável 
Técnico um Médico (a) veterinário (a) devidamente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Medicina Veterinária, bem como deverá possuir cadastro no CRMV-PR. 

7.5.1.15. O quadro de funcionários para efetuar o manejo dos animais deverá ser capacitado 
e suficiente para a demanda. 

7.5.1.16. As instalações para a realização do Programa, incluindo a base técnica local de 
apoio, deve contemplar ambientes para pré, trans e pós-operatório, recepção dos 
responsáveis pelos animais, além de sanitários para uso da equipe e do público. 
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7.5.1.17. Todos os procedimentos deverão obedecer a Legislação Municipal, Estadual, 
Federal vigente e procedimentos técnicos reconhecidos cientificamente ou que possam vir a 
ser, através de comprovação. 

7.5.1.18. Os procedimentos de contracepção em cães e gatos devem ocorrer em ambiente 
fechado, restrito, de tamanho compatível com o número e fluxo de animais a serem atendidos 
por fase do procedimento, de acordo com o previsto no inciso II, do artigo 5º, da Resolução 
CFMV 670, de 10 de agosto de 2000 (revogada pela Resolução CFMV n° 1015 de nove de 
novembro de 2012). 

7.5.1.19. Os médicos veterinários da clínica e/ ou hospital credenciado devem realizar 
anamnese, exame físico e exames complementares, quando necessário, para estabelecer se 
o animal está apto para a realização dos procedimentos cirúrgicos, caso o animal não esteja 
apto, o veterinário responsável deve emitir laudo ou exame identificando a alteração/ doença 
do animal. 

7.5.1.20. Os procedimentos contratados devem incluir o operatório (anestesia geral, cirurgia 
de esterilização para fêmeas ovariosalpingo-histerectomia e para machos orquiectomiapré 
escrotal) e pós-operatório (assistência ao animal até a retirada dos pontos e liberação, em 
casos de intercorrência durante o procedimento cirúrgico, se necessário, o Médico Veterinário 
deve prescrever conduta terapêutica específica para o caso). 

7.5.1.21. Ainda, para o pós-operatório, a CREDENCIADA deverá fornecer o colar elisabetano, 
permitindo assim que o animal não tenha acesso a área de incisão, para o correto 
restabelecimento e cicatrização após procedimento cirúrgico de esterilização. 

7.5.1.22. No ato de procedimento de esterilização, o animal deverá ser identificado por 
equipamento eletrônico biocompatível (microchip) inserido no tecido subcutâneo, que 
associado a um registro, permita a identificação do animal e de seu tutor. Esse registro ficará 
a cargo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

7.5.1.23.  procedimento de implantação dos microchips deverá ser realizado com o animal 
sedado, serão implantados com aplicador descartável, em região subcutânea na linha dorsal 
média o microchip estéril, com sistema anti migratório, que seja compatível com leitores 
universais e com certificado de identificação animal. 

7.5.1.24. No dia e horário marcados para castração, o estabelecimento veterinário fará uma 
prévia avaliação das condições físicas do animal inscrito, a fim de concluir se o mesmo está 
em condições de ser castrado. 

7.5.1.25. Verificando-se algum impedimento para a castração, o médico veterinário 
responsável pela avaliação, deverá esclarecer suas conclusões sobre as condições do animal 
para seu proprietário e emitir declaração informando o motivo/diagnóstico;  

7.5.1.26. Caso o animal necessite de exames complementares, a CREDENCIADA deve 
disponibilizar cópia dos exames sempre que solicitado e anexá-los junto ao prontuário do 
animal. 

7.5.1.27. Ministrar medicação prévia adequada à espécie e porte (sedação e anestesia), de 
forma que o procedimento seja seguro e indolor, bem como fazer tricotomia anatômica prévia 
e assepsia adequada do local onde será feito o acesso cirúrgico. 

7.5.1.28. O protocolo anestésico seguirá obrigatoriamente os quatro pilares de fundamentação 
da anestesia geral concedendo aos pacientes perda da consciência, relaxamento muscular, 
analgesia e proteção neurovegetativa conforme recomenda a literatura médica veterinária 
conforme explanado no livro Lumb& Jones, Anestesiologia e Analgesia em Veterinária, 5° 
edição, da editora Roca. O protocolo anestésico será estipulado no projeto de controle 
populacional submetido à aprovação do CRMV/PR pela CREDENCIADA. 
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7.5.1.29. Os veterinários e auxiliares responsáveis pelos procedimentos cirúrgicos devem estar 
devidamente paramentados (gorro, máscara, pijama e avental cirúrgico), devendo os campos 
cirúrgicos serem estéreis e de uso individual, um para cada animal. 

7.5.1.30. Utilizar material esterilizado para cada animal a ser submetido à cirurgia. Agulhas 
utilizadas para aplicação de drogas injetáveis deverão ser descartáveis e de primeiro uso para 
cada animal submetido ao procedimento cirúrgico de esterilização; 

7.5.1.31. Prescrever e ministrar adequadamente medicamentos à espécie e porte dos animais 
para controle de processos infecciosos referentes ao pós-operatório; 

7.5.1.32. Realizar a cirurgia em período não superior a 48 horas do internamento, concedendo 
alta ao animal somente após a retirada dos pontos cirúrgicos e cicatrização; 

7.5.1.33. No caso da esterilização de animais abandonados, os mesmos deverão ser mantidos 
sob a guarda do estabelecimento por até 05 (cinco) dias. 

7.5.1.34. Atender intercorrências no pré, trans e pós-cirúrgico relacionadas aos procedimentos 
sem ônus à Administração, desde que atestada a necessidade pelo fiscal designada pela 
Contratante; 

7.5.1.35. Comunicar eventuais óbitos no pré, trans e pós-cirúrgico ao responsável pelo 
encaminhamento do animal e disponibilizar o cadáver para o tutor quando solicitado. 

7.5.1.36. Garantir o acompanhamento veterinário dos animais castrados até a cicatrização da 
ferida cirúrgica e sua completa recuperação; 

7.5.1.37. É de responsabilidade dos credenciados elaborar relatórios periódicos (mensais) dos 
procedimentos realizados com a indicação do número de procedimentos realizados no 
período, identificação dos animais submetidos aos procedimentos realizados no período de 
acordo com o cadastramento fornecido pela Secretaria de Meio Ambiente. 

 7.5.1.38. Ao final de cada mês, os credenciados devem encaminhar a fatura de cobrança 
acompanhada da relação de procedimentos realizados ao longo do período de referência. Tal 
relação deverá vir acompanhada do atesto do fiscal de contrato. 

7.5.1.39. As credenciadas devem permitir o acesso às suas instalações do técnico 
formalmente indicado pela Secretaria de Meio Ambiente para que realize supervisão técnica, 
controle e fiscalização da execução do contrato; 

7.5.1.40. Deve permitir também, a fiscalização por Médico (a) Veterinário (a) da Secretaria de 
Meio Ambiente, quanto à técnica cirúrgica empregada e quanto ao protocolo anestésico 
utilizado, de modo a manter uniformidade nos procedimentos (de acordo com normas do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária). 

7.5.1.41. Além disso, devem disponibilizar os prontuários, devidamente assinados e 
carimbados pelo Médico Veterinário responsável pelos procedimentos, para a Secretaria de 
Meio Ambiente, relatando as informações dos animais esterilizados, referente a dados clínicos, 
cirúrgicos e laboratoriais, assim como a descrição de materiais e medicamentos utilizados em 
todo o procedimento cirúrgico de esterilização dos animais, desde procedimentos pré-
operatórios até o pós-operatório com a retirada dos pontos; 

7.5.1.42. Caberá ao CREDENCIADO orientar e entregar por escrito ao responsável pelo 
animal as recomendações pós-operatórias, a saber: acomodação e alojamento do animal no 
período de recuperação e restabelecimento cirúrgico; orientação de cuidados de enfermagem 
e curativos para prevenir a deiscência de pontos ou contaminação da ferida cirúrgica; 
prescrição de antibióticos, analgésicos e de medicamentos complementares, quando for o 
caso.  

7.5.1.43. É de responsabilidade da CREDENCIADA o fornecimento dos medicamentos 
prescritos pelo Médico Veterinário responsável pelo procedimento cirúrgico, após a alta do 
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mesmo e orientação quanto ao retorno para a realização da retirada de pontos e/ou suturas 
ou em conformidade com a avaliação do Médico Veterinário responsável pelo procedimento. 

7.5.1.44. Todos os materiais e medicamentos utilizados são de responsabilidade da 
credenciada e deverão possuir registro junto ao Ministério da Saúde ou Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento, com indicação de uso aos procedimentos realizados; 

7.5.1.45. A clínica e/ou hospital veterinário credenciado passa ser responsável pela efetiva 
realização do procedimento pré-operatório até o pleno restabelecimento do paciente. Nos 
casos em que o animal não for considerado apto à realização do procedimento cirúrgico por 
causas mórbidas, a contratada deverá informar a Secretaria de Meio Ambiente que 
disponibilizará a vaga a outro animal. 

7.5.1.46. A CREDENCIADA deve dispor de material de segregação, acondicionamento e 
descarte final de resíduos de acordo com as normas vigentes. 

7.5.1.47. O armazenamento e destino final dos resíduos biológicos deverão ocorrer de forma 
adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou outro 
órgão fiscalizador. 

Materiais a serem disponibilizados  

7.6. A contratação exige por parte das empresas credenciadas a disponibilização de materiais e 
equipamentos necessários para a prestação dos serviços, e o custo destes materiais já esta incluso 
no preço de cada serviço de acordo com a tabela de referência 1.3. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

7.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente é a demandante, e será responsável pela designação 
formal do gestor dos contratos, e na ausência de indicação expressa, o respectivo Secretário 
Municipal como gestor do contrato. 

8.1.1. O Secretário Municipal designará os agentes públicos que atuarão como fiscal e como 
suplente. 

8.3. A Administração Municipal respeitará, em relação aos seus contratos e atas de registro de preços, 
os princípios da boa-fé, da lealdade e da segurança jurídica e primará pelo respeito mútuo, boa 
convivência, transparência, cordialidade, diálogo e pontualidade. 

8.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

8.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

8.6. A administração pública municipal respeitará as vedações do caput do artigo 48 da Lei 
14133/2021. 

8.7. O Contratado observará as vedações do parágrafo único do artigo 48 da Lei 14133/2021. 
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8.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.9. O Município de São Miguel do Iguaçu, por meio do gestor contratual ou do fiscal do contrato, 
poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 

8.10. Antes do início da execução contratual, quando necessário e em razão da natureza e 
complexidade do objeto do contrato, o gestor do contrato convocará os fiscais do contrato e o 
representante do contratado para reunião inicial, com o objetivo de explicar pontos relevantes 
relacionados ao cumprimento de deveres e obrigações contratuais, em especial, a entrega do objeto, 
emissão da nota fiscal e pagamento, aplicação de sanções, atividades de gestão e fiscalização e 
outros que se mostrarem pertinentes, conforme o caso concreto, buscando dirimir as dúvidas 
existentes e assegurar o bom andamento da execução. 

8.11. A reunião, que poderá ser presencial ou por videoconferência, deverá ser registrada em ata e 
juntada aos autos do processo administrativo de gestão e fiscalização do contrato, indicando-se 
expressamente na ata os canais de comunicação que serão utilizados rotineiramente para a 
comunicação entre o representante da Administração Municipal e o preposto do contratado, 
privilegiando-se sempre a comunicação eletrônica. 

GESTOR CONTRATUAL 

8.12. São atribuições do gestor do contrato e da ata de registro de preços, dentre outras: 

8.12.1. coordenar e supervisionar os fiscais no desempenho de suas atribuições; 

8.12.2. manifestar-se em caso de prorrogação de prazos, vantajosidade da manutenção do 
contrato, alterações contratuais, reequilíbrio econômico-financeiro e extinção contratual; 

8.12.3. realizar os procedimentos de prorrogação de prazos, alterações contratuais, 
reequilíbrio econômico-financeiro e extinção contratual; 

8.12.4. acompanhar a execução do objeto, por meio dos relatórios e demais documentos 
elaborados pelos fiscais; 

8.12.5. notificar o contratado sobre irregularidades não saneadas e sobre a abertura de 
processo administrativo sancionador; 

8.12.6. ordenar, cautelarmente, a suspensão da execução contratual; 

8.12.7. encaminhar pedido para instauração de processo administrativo sancionador; 

8.12.8. outras atividades compatíveis com a função. 

PREPOSTO 

8.13. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa credenciada, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 

8.13.1. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade. 

REGIME DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.14. O modelo de gestão e fiscalização compreende a fiscalização técnica e administrativa, será feita 
mensalmente, ou quando julgar necessário além deste. 

8.15. Será aberto um livro de registro para cada contrato, onde serão anotadas todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato. 
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8.16. Caso haja alguma divergência de quantidade ou qualidade, será determinada a regularização 
das faltas, defeitos e vícios observados. 

8.17. O contratado será formalmente cientificado de qualquer irregularidade e poderá 
manifestar-se no prazo de 2 (dois) dias úteis, devendo a administração pública responder em 
igual prazo. 

8.18. A fiscalização da Contratação não excluirá e nem reduzirá a responsabilidade do 
contratado, quanto a má execução por sua parte, da parcela que lhe cabe, sendo obrigado a 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

8.18.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, que implique na redução da qualidade do 
serviço entregue, afasta a aplicação de sanção, mas não autoriza o pagamento integral de 
valores. 

8.19. Caso necessário, o Fiscal explicará ao contratado as dúvidas administrativas e técnicas surgidas 
na execução do objeto contratado. 

8.20. A fiscalização será exercida conforme a demanda de prestação de serviços, oportunidade em 
que serão aferidas a efetiva execução dos serviços, bem como qualidade de dos serviços prestados. 

8.21. Durante a vigência do contrato, serão verificadas a qualidade e o uso correto dos materiais 
(inclusive equipamentos e epis) necessários à execução do contrato. 

8.21.1. Será exigida a observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos 
de execução dos serviços, exigíveis para a perfeita execução do objeto; também  exigirá o uso 
correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; e 
determinará, quando for o caso, motivadamente, a substituição de empregado do contratado 
ou subcontratado que estiver comprometendo o bom andamento da execução; 

8.21.2. Poderão ser requeridos testes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 

8.22. Serão conferidas todas as notas fiscais emitidas. 

8.23. A qualquer tempo e antes da assinatura do contrato e de qualquer pagamento,  serão verificadas 
a validade e armazenados os documentos de comprovação da regularidade fiscal, previdenciária, 
FGTS, tributária e trabalhistas do contratado; 

8.24. A qualquer tempo e antes da assinatura do contrato e qualquer pagamento, serão verificadas 
as ocorrências de causas impeditivas, anotadas no TCE PR, TCU, CEIS, CNEP, CNJ e cadastro 
municipal de fornecedores; 

DESIGNAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO 

8.25. A fiscalização será realizada por um ou mais fiscais, conforme necessário, em razão da natureza 
do objeto e das características do contrato. 

8.25.1. Caso houver necessidade de acordo com a especificação do objeto a ser licitado, será 
instituída uma comissão para recebimento do mesmo. 

8.25.2. Em objetos que envolvam baixa complexidade técnica e local único de entrega, o 
gestor, após justificativa técnica, poderá designar apenas um fiscal, que exercerá as funções 
de fiscal administrativo e técnico. 

8.25.3. Os contratos realizados em múltiplos lugares, que demandem acompanhamento 
constante, deverão ter, no mínimo, 1 (um) agente público formalmente designado como fiscal 
setorial para cada um dos locais de execução. 

8.26. Os agentes relacionados à gestão e fiscalização dos contratos deverão ser informados, quando 
da sua designação, das atribuições envolvidas e não poderão recusar a designação, mas poderão 
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manifestar-se, de forma motivada, sobre eventual ausência de condições para o desempenho das 
suas atribuições. 

8.26.1. No mesmo ato em que se designar o fiscal do contrato, será designado o seu suplente, 
que será formalmente convocado na ausência do fiscal, assumindo, a partir de então e até o 
retorno do fiscal, a responsabilidade pela fiscalização do contrato. 

8.26.2. Quando a suplência decorrer de férias, licença ou outro evento de duração estendida, 
o fiscal deverá comunicar, formalmente, a ausência ao gestor do contrato ou da ata de registro 
de preços. 

8.27. Os agentes públicos relacionados à gestão e fiscalização dos contratos deverão informar 
eventual existência de relacionamento direto com o contratado que caracterize conflito de interesses, 
sob pena de responsabilização administrativa. 

8.28. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), constantes da Portaria nº 
167/2024. 

8.28.1. A emissão dos termos de recebimentos provisório e definitivo, dentro dos prazos 
estabelecidos, é dever do fiscal do contrato ou da comissão de recebimento designada, 
conforme o caso, e seu descumprimento ensejará apuração de responsabilidade. 

Fiscalização Técnica 

8.29. A fiscalização técnica será responsável pela fiscalização das obrigações do contratado, 
ligadas diretamente à execução do objeto contratual. 

8.29.1. Caberá ao Fiscal Técnico o acompanhamento da execução do contrato, com o 
objetivo de avaliar se as prestações dos serviços estão nos moldes contratados, bem 
como se estão sendo mantidas as condições contratuais, além de avaliar a qualidade, 
quantidade, tempo e modo da prestação dos serviços, conforme critérios estipulados no 
Termo de Referência. 

8.29.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º); 

8.29.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

8.29.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.29.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

8.29.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

8.29.7. A fiscalização técnica do Contrato resultante do presente certame ficará sob a 
responsabilidade de servidor conforme termo de designação. 

Fiscalização Administrativa 

8.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
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de apostilamento termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.30.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 

8.30.2. Quando não houver risco de prejuízo à correta execução das suas atribuições, a 
fiscalização técnica e a fiscalização administrativa poderão ficar a cargo do mesmo agente 
público. 

8.31. Durante a execução dos contratos e das atas de registro de preços, o gestor de contrato 
acompanhará a manutenção das condições de habilitação pelo contratado pelo intermédio de 
autodeclaração, cabendo ao contratado informar, se houver, a mudança da sua situação, sob pena 
de infração equiparada à declaração falsa, com a correspondente sanção. 

8.31.1. A ausência de declaração por parte do contratado presume a manutenção das 
condições de habilitação. 

8.31.2. Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação: 

8.31.2.1. o contratado deverá providenciar a regularização, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da ocorrência que gerou o não atendimento da condição de habilitação; e 

8.3.1.2.2. será aplicada multa mensal de 1% (um por cento) sobre as faturas emitidas, 
enquanto persistir a situação de irregularidade, aumentando a multa para 2% (dois por 
cento), caso o não atendimento das condições de habilitação persista por mais de 60 
(sessenta) dias. 

8.31.3. A Administração Municipal poderá diligenciar as condições de habilitação do 
contratado e, obedecido o devido processo administrativo para apuração de 
responsabilidade, aplicar sanção pelo descumprimento da obrigação de informar a 
mudança da sua situação, conforme previsão contratual.. 

8.33. Quando, por motivo não imputável ao contratado, comprovadamente, não for possível obter, 
diretamente do órgão ou entidade responsável, documento comprobatório de regularidade, os fatos 
poderão ser comprovados mediante declaração escrita e assinada pelo preposto, que, em caso de 
declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, devendo o 
contratado providenciar as certidões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da assinatura ou 
prorrogação do contrato ou da ata de registro de preços. 

8.34. A fiscalização administrativa do Contrato resultante do presente certame ficará sob a 
responsabilidade da servidora IONARA FERNANDA HOFFMANN, conforme termo de designação em 
anexo. 
 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

9.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
9.1.2. não produzir os resultados acordados, 
9.1.3.  deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
9.1.4. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2. Na avaliação do cumprimento das obrigações para o recebimento do objeto, deverão ser 
consideradas as obrigações contratualmente estabelecidas que: 
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9.2.1.  forem relevantes para o resultado buscado com a contratação; 

9.2.2. objetivam garantir o estrito cumprimento da proposta apresentada pelo contratado;  

9.2.3.  objetivam aferir o cumprimento de disposições legais ou equivalentes, relacionadas à 
execução contratual. 

9.3. O objeto contratual poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta, devendo ser substituído às custas da contratada, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

9.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até 5 (cinco) dias úteis contados da entrega 
do objeto, pelo fiscal do contrato, mediante lista de verificação que demonstre a conformidade do bem 
ou serviço com as exigências contratuais; e as compras serão recebidas provisoriamente em até 7 
(sete) dias contados da entrega do objeto, com verificação posterior da conformidade do material com 
as exigências contratuais. 

9.4.1. O prazo da disposição anterior será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere 
a parcela a ser paga. 

9.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

9.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.7. O fiscal setorial, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico 
e administrativo e comunicará os fiscais técnico e administrativo, bem como o gestor para eventuais 
providências. 

9.8. No caso de fornecimento de itens em parcela única, em objetos de baixa complexidade, com 
endereço indicado para entrega no almoxarifado do município, o servidor daquele departamento 
realizará o recebimento provisório, conferindo tão somente as quantidades 

9.8.1. O fiscal técnico e o fiscal administrativo serão notificados a respeito deste recebimento, 
e promoverão as rotinas de verificação, o recebimento provisório sob o ponto de vista que lhe 
competem; 

9.8.2. A aceitação, do ponto vista do item anterior, pelos fiscais técnicos e definitivos, enseja 
o recebimento definitivo do contrato; 

9.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento (quando houve 
várias entregas programadas), o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

9.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

9.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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9.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

9.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

9.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

RECEBIMENTO DEFINITIVO 

9.11. Os serviços e as compras serão recebidos definitivamente, em até 7 (sete) dias contados do 
recebimento definitivo, por comissão formada pelo fiscal do contrato e, no mínimo, 2 (dois) servidores 
públicos efetivos, designados pelo secretário demandante, para efeito de verificação da qualidade e 
quantidade e consequente aceitação, por meio de lista de verificação que demonstre o atendimento 
de todas as exigências contratuais, obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

9.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 

9.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas (art 162 do Decreto 115/2023); e 

9.11.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

9.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.11.6. O recebimento definitivo poderá ser realizado diretamente pelo fiscal, sem a formação 
de comissão, nos contratos até metade do valor limite de dispensa de licitação previstos nos 
incisos I ou II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, consoante §1º do art. 161 do 
Decreto Municipal 115/2023. 

9.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

9.13. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada até que se complete 30 (trinta) dias do recebimento provisório,quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.. 

9.13.1. A prorrogação desse prazo deverá ser justificada e anotada em registro. 
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9.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

9.17. Em se tratando de projeto de obra ou serviços de engenharia, o recebimento definitivo 
pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por 
todos os danos causados por falha de projeto. 

9.18. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 
contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia 
superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança 
dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução 
ou pela substituição necessárias. 

LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 

9.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, iniciar-se-á o procedimento de 
liquidação de despesas, que antecede ao pagamento.  

9.19.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.19.1.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

9.19.1.2. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 

9.19.1.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar Secretaria Municipal de 
Administração, para abertura de procedimento administrativo punitivo e de 
rescisão contratual, sendo garantida a ampla defesa;  

9.19.1.4. Também deverão comunicar os órgãos de fiscalização trabalhista, 
FGTS, previdenciária, a existência do contrato em comento e créditos a 
promover em nome do fornecedor irregular; 

9.19.1.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

9.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.20.1. o prazo de validade; 

 9.20.2. a data da emissão; 

 9.20.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

 9.20.4. o período respectivo de execução do contrato; 

 9.20.5. o valor a pagar; e 

 9.20.6. destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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9.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

9.21.1. O contratado deverá ser Notificado da irregularidade, sendo assegurada manifestação 
do contratado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento da notificação; 

9.23. Sendo identificada a necessidade de glosa após a emissão da nota fiscal, a nota fiscal 
deverá ser cancelada e reemitida com a devida correção. 

9.24. Caso não seja sanada a irregularidade ou verificado o faturamento em desacordo por 
parte do contratado, o pagamento deverá ser glosado, na medida do descumprimento. 

9.25. A glosa não desobriga o contratado a corrigir os vícios e defeitos até a próxima aferição, 
e nem exime o contratado da eventual aplicação de penalidades. 

9.26. Havendo regularidade na execução do objeto, o pagamento dos valores devidos em razão dos 
contratos firmados pela Administração Municipal ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados 
da data do adimplemento da obrigação pelo contratado. 

9.26.1. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da 
obrigação pelo contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da 
atividade ou o último dia do ciclo de medição, conforme o caso. 

9 26.2. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do 
contrato, o não cumprimento total da obrigação contratual. 

9.26.3. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 
executada, desde que observadas as regras de glosa.. 

9.26.4. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do 
prazo de pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para 
autorizar o pagamento, o que deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias contados da entrega da 
nota fiscal, oportunidade em que o contratado não fará jus a correção monetária.. 

9.27. A Secretaria Municipal de Finanças disponibilizará, no sítio eletrônico oficial do município, a 
ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentaram a eventual 
alteração dessa ordem. 

9.28. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice de correção monetária indicado no artigo 22 da Lei Complementar 
Municipal 002/2011 - Código Tributário Municipal, mas não incidirão juros de mora. 

FORMA DE PAGAMENTO E RETENÇÕES 

9.29. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente de titularidade do contratado, que deverá ser indicada na proposta comercial. 

9.30. Não será emitida ordem bancária em nome de terceiros ou para conta de terceiros. 

9.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

9.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) prevista no artigo 1º do Decreto nº 460/2023, republicado em 17/07/2023, Diário Oficial 
Eletrônico nº 3192; e na forma da Instrução Normativa nº 2145/2023, que alterou a Instrução 
Normativa nº 1234/2012, ambas da  Receita Federal do Brasil (RFB), nos pagamentos efetuados 
pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços.  

9.33. No caso de fornecimento de bens ou de prestação de serviços amparados por isenção, deve 
observar a não incidência ou alíquota zero do imposto sobre a renda, na forma da legislação em vigor. 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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9.33.1. Neste caso, a retenção do imposto será feita mediante aplicação da alíquota informada 
na coluna 02-IR do Anexo I, que incidirá sobre os valores não abrangidos pela isenção, 
não incidência ou alíquota zero, determinada mediante a aplicação do percentual de 15% 
sobre a base de cálculo determinada na forma estabelecida pelo artigo 15 da Lei nº 
9.249, de 1995, conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. O 
percentual a ser aplicado sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie do bem 
fornecido ou do serviço prestado, conforme estabelecido em contrato. 

9.34.  As contribuições Previdenciárias serão retidas na forma da Lei 8212/1991. 

9.35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.36. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 

9.37. Até a regulamentação na esfera municipal, eventual cessão fiduciária dos créditos do contrato, 
deverá observar o disposto na , nos termos e de acordo com os procedimentos previstos naInstrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

9.37.1. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.  

9.37.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
conformeo art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos doParecer JL-01, de 18 de maio de 
2020. 

9.37.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e 
Anexos) 

9.37.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob 
a integral responsabilidade do contratado. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de CREDENCIAMENTO, após 
habilitação, conforme edital. 

Regime de execução (somente para contratos com prestação de serviços) 

10.2 Conforme justificativa no Estudo Técnico Preliminar, o regime de execução do contrato será:  

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9249.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9249.htm#art15
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm


 

            ESTADO DO PARANÁ 

          MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: cml@saomiguel.pr.gov.br 

10.2.1. EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO - PELO preço de cada serviço 
DETERMINADO NA TABELA constante no item 1.3 deste termo de referência;   

Exigências de habilitação 

10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.3.1. Habilitação jurídica 

10.3.1.1. A possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia 
análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da 
contratação, devendo estar evidenciada no Estudo Técnico Preliminar, em razões de ordem 
técnica e objetiva. 

10.3.1.2. O Edital indicará expressa quando admitida a participação de pessoa física. 

10.3.1.3. No caso de admissão de prestação dos serviços por trabalhador autônomo ( sem 
vínculo de subordinação) para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os 
profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, 
nos termos das legislações específicas, ou produtores rurais, a Pessoa física deverá 
apresentar cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional além do Cadastro 
de Pessoa Física (CPF); 

10.3.1.4. Serão exigidos cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional além do Cadastro 
de Pessoa Física (CPF), será exigida do sócio majoritário, administrador e procurador de 
licitantes; 

10.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

10.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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10.3.9. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada 
sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da 
(Lei/Decreto) n° ........ 

10.3.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

10.3.11. Em havendo dúvidas, poderão ser exigidas as certidões atualizadas dos órgãos emissores 
do registro comercial. 

10.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

10.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal [exigido cadastro 
estadual no caso de incidência de ICMS e no caso de Incidência de ISS, o cadastro municipal] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

10.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital]  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 

10.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.5. Qualificação Econômico-Financeira 

10.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.6. Qualificação Técnica 

10.6.1. Apresentar cópia do Alvará Sanitário expedido pelo Órgão da Vigilância Sanitária 
competente da Secretaria de Saúde do Estado ou do Município de origem da empresa, quando 
houver delegação de competência para emissão do Alvará pelo Município, em plena validade. 

10.6.1 Apresentar registro ou inscrição da empresa (clinica, hospital ...) na entidade profissional 
competente no Conselho Regional de Medicina Veterinária-CRMV, em plena validade; 

10.6.2. Apresentar registro ou inscrição do responsável técnico - médico veterinário - na 
entidade profissional competente no Conselho Regional de Medicina Veterinária-CRMV, em plena 
validade; 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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10.6.2.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 
pertencer ao quadro da empresa licitante na data prevista para contratação, entendendo-se 
como tal, para fins deste certame:  

10.6.2.1.1. o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social 
ou;  

10.6.2.1.2. o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social ou;  

10.6.2.1.3. e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor 
desta licitação. 

10.6.2.1.4. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem 
poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6, da Lei n° 14.133, de 2021, por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada 
pela Administração. 

 

Cooperativas: 

10.10. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

10.10.1.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

10.10.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

10.10.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
à prestação do serviço;  

10.10.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

10.10.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; 

10.10.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 
e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; e 

10.10.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador 

10.11. Na forma do Inciso I do artigo 70 da Lei 14133/2021, a documentação relativa à habilitação e 
qualificação poderá ser apresentada em original, cópia autenticada por servidor, cópia autenticada 
em cartório ou qualquer outro meio expressamente admitido em lei. 

10.12. A documentação comprobatória da habilitação e qualificação poderá ser substituída por registro 
cadastral emitido pelo SICAF, desde que atualizada, e permita a consulta e verificação pelo município. 

 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da dotação orçamentária do 
orçamento em vigor, conforme memorando com Parecer Contábil em anexo a este Termo. 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E METODOLOGIA DE FORMAÇÃO DO 
PREÇO 

12.1. O custo máximo da contratação é de R$ 142.000,00 (Cento e quarenta e dois mil reais), 
conforme custos unitários indicados na tabela do item 1.1 do presente termo de referência,  

12.2. A metodologia utilizada para formação do preço base da contratação foi: MENOR DE PREÇO 
POR SERVIÇO, entre as fontes de referência de preços captadas. 

12.2.1. Justificamos a adoção pelo menor preço dentre as fontes captadas, por tratar-se da 
modalidade de credenciamento, onde não haverá lances para eventual equilíbrio dos preços 
entre as empresas/clinicas interessadas, sendo imperioso a adoção do menor preço orçado. 

12.3. A metodologia de orçamentação procurou seguir o artigo 23 da Lei 14133/2021 e artigo 26 do 
Decreto 115/2023, e contou com pesquisa nas seguintes fontes: 

12.3.1. Não foi possível obter a mediana do PNCP, conforme a impressão anexa a este 
processo da tentativa realizada, e sem sucesso. 

12.3.2. Não foi identificada contratação anterior do mesmo objeto pelo município no 
prazo de 12 (doze) meses anteriores à pesquisa; 

12.3.3.  A Contratação não envolve recursos do SUS, e por isso não foi considerado o 
Referencial do Banco de Preços em Saúde (BPS). 

12.3.4. Foi localizada contratações anteriores de outros órgãos públicos, dentro do intervalo 
indicado, seja no Painel de Preços do Governo Federal, no Portal de Compras do Governo do 
Estado do Paraná, seja nos portais de municípios lindeiros, nem no Portal de Compras das 
Maiores Cidades do Estado, quais sejam: Ata de registro de preço no município no Itaipulândia, 
limítrofe ao nosso município, que foi anexada a este processo como referencial de preço. 

12.3.6. Para formar a amostra, promoveu-se cotação a fornecedores situados em nosso município, 
em número de três, com as seguintes empresas: 

Fornecedor 1: HOSPITAL VETERINÁRIO UNIGUAÇU LTDA, CNPJ: 48.723.454/0001-17, Rua 
Valetim Celestre Palavro 985 Jardim Bela Vista, (45) 3565-3037, 05 de abril de 2024 por: 
Daniel Ribeiro da Silva, agente público responsável pela pesquisa de preços: Ionara Fernanda 
Hoffmann, e anexado a este termo de referência; 

Fornecedor 2: CLINICA VETERINÁRIA E PETSHOP UNIVERSO DOS BICHOS, CNPJ: 
23.648.466/0001-01, Avenida Iguaçu 1098 centro, (45) 99834-6547, 09 de abril de 2024 por 
Luana Zanotelli, agente público responsável pela pesquisa de preços: Ionara Fernanda 
Hoffmann, e anexado a este termo de referência; 

Fornecedor 3: VETCENTER CLINICA VETERINÁRIA LTDA, CNPJ: 33.697.702/0001-25, Rua 
Getúlio Vargas 317 centro, (45) 99131-2825, 09 de abril de 2024 por Priscila Rigoti, agente 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/


 

            ESTADO DO PARANÁ 

          MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: cml@saomiguel.pr.gov.br 

público responsável pela pesquisa de preços: Ionara Fernanda Hoffmann, e anexado a este 
termo de referência;  

12.4. As referências de preços foram analisadas de forma crítica, a fim de se verificar a 
compatibilidade efetiva entre os itens cotados e o descritivo de cada item a ser contratado. 

12.4.1. Todos os dados foram considerados em planilha Comparativa de Preços, anexa ao presente 
termo. 

12.5. A presente contratação seguirá por meio de credenciamento e buscou seguir a 
metodologia usual de formação de preços, porém houve necessidade de adaptações conforme 
justificado neste tópico.  
 

13. REAJUSTE, REVISÃO E REPACTUAÇÃO 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado a 
partir da data de apresentação da proposta no processo que deu origem ao Contrato,  com a data da 
sessão pública (no caso de Pregão Eletrônico), ou apresentação da proposta, devendo ser 
considerada a que ocorreu posteriormente. 

13.1.1. Após o intervalo de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
EXCLUÍDAS OS CUSTOS DE MÃO-DE-OBRA EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação exclusiva para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

13.1.1.1. O reajuste será promovido de ofício pelo contratante, mediante a aplicação 
do MENOR ÍNDICE dentre os dois a seguir:  

a) INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor;  
b) IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo;  

13.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
13.1.3. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos.  
13.1.4. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os 
definitivos. 
13.1.5. Caso os índices estabelecidos para reajuste venham a ser extintos ou de qualquer 
forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser 
determinados pela legislação então em vigor. 
13.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
13.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
13.2. A REVISÃO do Contrato tem respaldo a TEORIA DA IMPREVISÃO, e decorre de externalidade 
causadora da do desequilíbrio da equação econômico-financeira do Contrato, tendo assento em 
FATO SUPERVENIENTE, IMPREVISÍVEL OU PREVISÍVEL DE CONSEQUÊNCIAS 
INCALCULÁVEIS, anormal, e indesejado e extraordinário. 

13.2.1.1. Poderá a equação ser revista a qualquer tempo, desde que verificadas a incidência 
cumulativa de: 

a) Evento Futuro e Incerto; 
b) De Ocorrência Posterior a Apresentação da Proposta; 
c) Ausência de Culpa da Contratada; 
d) Alteração Desproporcional dos Encargos Assumidos pela Contratada face à retribuição 

do Contratante; 
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e) Existência de nexo causal entre a alteração dos custos com o evento e a necessidade 
de recomposição da remuneração correspondente, em função da MAJORAÇÃO ou 
MINORAÇÃO dos encargos assumidos pela Contratada; 

f) Seja demonstrada a RUPTURA da equação de equilíbrio  econômico-financeiro do 
contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 
comprobatória correlata que demonstra que a contratação se tornou inviável nas 
condições inicialmente pactuadas. 

13.2.2. Não será concedida a REVISÃO CONTRATUAL, quando for hipótese de 
REPACTUAÇÃO e o fundamento da REVISÃO se paute em duplicidade de incidência, isto é, 
uma mesma situação não pode ensejar ambas benécies sobre o mesmo fundamento e na 
mesma parcela de custos. 
13.2.3.  O gestor do contrato deverá responder o pedido de REVISÃO CONTRATUAL em até 
45 (quarenta e cinco) dias, contados da data do fornecimento da documentação. 

13.3. Nos casos em que a contratação prever a utilização de mão-de-obra em regime de 
exclusividade, SOMENTE para os indicadores relativo aos custos de mão-de-obra com CBO 
devidamente indicado na planilha de formação de preço base, deverá, após a lavratura do respectivo 
instrumento coletivo assinado pelo Sindicato e registrado no MTE (ou órgão equivalente), o 
CONTRATADO, solicitar a REPACTUAÇÃO, instruindo seu pedido com documentos pertinentes para 
aferição do valor a ser repactuado. e a devida correção  

13.3.1. A repactuação incidirá apenas sobre a parcela da mão-de-obra em regime de 
dedicação exclusiva.  

13.3.1.1. Caso venha a ter fornecimento de insumos associados, o reajuste das  se 
dará pelas regras da subcláusula 14.1. e demais subdivisões. 

13.3.2. O gestor do contrato deverá responder o pedido de repactuação de preços em até 45 
(quarenta e cinco) dias, contados da data do fornecimento da documentação. 
13.3.3. A formalização da repactuação se dará mediante apostila, consoante §2º do artigo 168 
do Decreto 115/2023, eis que compreende simples ajuste da planilha orçamentária. 
 

 

14 OBRIGAÇÃO DOS PARTICIPANTES DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DOS 
FUTUROS CONTRATADOS 

14.1.  São obrigações da Administração Pública Contratante: 

14.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o este termo de referência, Edital e contrato, bem como seus respectivos anexos; 

14.1.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

14.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

14.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

14.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

14.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

14.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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14.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

14.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

14.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

14.2. São Obrigações daqueles que participam do processo de seleção e contratação pública: 
14.2.1. Atentar as comunicações realizadas pelos pregoeiros ou agentes de contratação; 
14.2.2. entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
14.2.3. manter os termos da proposta apresentada até a assinatura do contrato; 
14.2.4. enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
14.2.5. apresentar no prazo e local, a amostra quando exigida; 
14.2.6. celebrar o contrato e assinar a Ata de Registro de Preços, quando demandado pelo 
Poder Público; 
14.2.7. entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
14.2.8. Atuar de boa-fé, e com independência, moralidade, justiça e transparência em seus 
atos; 
14.2.9. Apresentar na proposta produtos e serviços nas quantidades e qualidades exigidas no 
termo de referência; 
14.2.10. Cumprir as condições e termos de participação no processo de contratação pública; 
14.2.11. Não provocar atos e incidentes com vistas unicamente a tumultuar ou prejudicar o 
andamento do certame; 
14.2.12. Assumir integralmente os riscos e os custos de sua proposta e de participação no 
certame ou contratação publicação; 

14.3 São obrigações do Contratado: 

14.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

14.3.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

14.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

14.3.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 

14.3.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
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14.3.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

14.3.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

14.3.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

14.3.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 

14.3.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

14.3.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

14.3.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para a qualificação, 
na contratação direta (art. 92, inciso XVI , da Lei 14133/2021); 

14.3.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021); 

14.3.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a obrigação prevista ao item 14.3.12, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

14.3.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

14.3.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados noart. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
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14.3.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

14.3.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 

14.3.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina, inclusive 
orientando e fornecendo os EPI - Equipamentos de Proteção Individual e locais adequados de 
descanso para seus empregados 

14.3.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

14.3.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

14.3.22. Comprovar o cumprimento das obrigações trabalhistas e  com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na 
execução do contrato; 

14.3.22.1. Nas obrigações e serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, o contratado deverá apresentar, mensalmente e quando solicitado pela 
Administração, além das disposições indicadas ao item 14.3.22, o.registro de ponto; o 
recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 
remunerado e décimo terceiro salário; comprovante de depósito do FGTS; o recibo de 
concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;o recibo de quitação de 
obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da 
extinção do contrato; o recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na 
forma prevista em norma coletiva.  

14.4.23. Prestar a Garantia da Execução contratual, nos termos e formas exigidas pelo Edital 
e Lei 14133/2021 

14.4.24. Reparar, integralmente, independente de aplicação de penalidades, eventual prejuízo 
causado ao erário. 

14.4.25. Responsabilizar-se pela destinação correta dos resíduos de serviços de saúde, tais 
como frascos de medicamentos, seringas, matérias perfuro cortantes entre outros. 

14.4.26. Em caso de animais não tutelados, buscar e devolver ao local habitual deste. 

14.4. O estabelecimento das disposições aos itens 14.1, 14.2, 14.3, não impede o 
estabelecimento de obrigações específicas previstas no Edital e no Contrato, bem como não 
exclui as obrigações que decorrem de lei, que independem de previsão nestes documentos.  

15. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, aquele  que participar do processo de 
licitação ou contratação, e agir com dolo ou culpa incidido em conduta que: 
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I- de causa à inexecução parcial do contrato; 
II - de causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - de causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Com fulcro naLei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1.    advertência; 
15.2.1.1. A sanção advertência será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista noinciso I do caput do art. 155 da Lei 14133/2021 - dar causa 
à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 

15.2.2   multa; 
15.2.2.1. A sanção prevista no multa, calculada na forma do contrato,[não poderá será 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)] do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas noart. 155 da Lei 
14133/2021, recolhida no prazo máximo de .... (......) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.. 

15.2.3.  impedimento de licitar e contratar e 
15.2.3.1. A sanção impedimento de licitar e contratar;será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisosincisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei 14133/2021, quais sejam:II - dar causa à inexecução parcial 
do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - dar causa à inexecução total do 
contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; V - não 
manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado;quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.2.4.1. A sanção prevista no declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nosincisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Le 14133/2021,quais sejam: VIII 
- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
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declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a 
licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos 
ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; XII - praticar ato lesivo 
previsto noart. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo,q quais sejam: II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; III - dar causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame; V - não manter a proposta, 
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; VII - ensejar o 
retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 

15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
15.4.     Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.4.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.4.2.   As peculiaridades do caso concreto 
15.4.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.4.4.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

Procedimento Administrativo de Aplicação de Penalidade 
15.5. Na aplicação de sanções será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
15.6. As sanções de multa, de impedimento de licitar e contratar com o município de São Miguel do 
Iguaçu e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública serão 
aplicadas mediante instauração de processo administrativo para apuração de 
responsabilidade, conduzido por comissão processante formada por, no mínimo, 3 (três) 
agentes públicos efetivos. 
15.7. O interessado será notificado sobre a abertura do processo administrativo para apuração 
de responsabilidade, para apresentação de defesa prévia, no prazo da Lei Municipal nº3.104/2018, 
devendo indicar, já na defesa prévia, as provas que pretende produzir. 
15.8. A comissão processante do processo administrativo para apuração de responsabilidade poderá, 
ao final do processo administrativo, arquivar o processo administrativo ou aplicar a penalidade de 
multa ou impedimento de licitar com o município de São Miguel do Iguaçu. 

15.8.1. Da decisão que aplicar o impedimento de licitar com o município de São Miguel 
do Iguaçu caberá recurso administrativo, na forma da Lei Municipal nº3.104/2018. 

15.9. Nos casos em que a conclusão da comissão processante for pela aplicação de penalidade de 
declaração de inidoneidade, deverá ser encaminhado parecer conclusivo ao Prefeito Municipal, 
que decidirá pela aplicação da penalidade ou seu arquivamento, podendo devolvê-lo à comissão 
processante, para corrigir eventuais irregularidades processuais. 

15.9.1. Da decisão que aplicar a declaração de inidoneidade caberá pedido de 
reconsideração, na forma da Lei Municipal nº3.104/2018, à mesma autoridade. 

15.10. O recurso e o pedido de reconsideração terá efeito suspensivo até sua decisão final pelo 
Prefeito Municipal e sua utilização não poderá gerar reforma mais gravosa ao recorrente que a decisão 
recorrida. 
15.11. As sanções aplicadas, de impedimento de licitar e contratar com o município de São Miguel do 
Iguaçu e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, serão levadas a registro no Portal 
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Nacional de Contratações Públicas, no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas, no 
Portal da Transparência mantido pela Controladoria-Geral da União, e no Cadastro de 
Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme o caso. 
15.12. Na hipótese de um mesmo licitante ou contratado ser sancionado com mais de 3 (três) multas 
pela Administração Municipal, mesmo que em contratos distintos, o Diretor de Licitações e Contratos 
deverá, considerando as informações dos gestores dos contratos, avaliar a conveniência da abertura 
de processo administrativo para aplicação de penalidade mais gravosa e extinção dos contratos 
vigentes. 
15.13. Sobrevindo novas condenações, no curso do período de vigência da sanção de impedimento 
de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, será somado ao período 
remanescente da sanção aplicada o tempo fixado nas novas decisões condenatórias. 
15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
15.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
15.16. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente, devendo ser contatado a Secretaria Municipal de 
Finanças ou órgão que a substituir, para instrução do recolhimento. 
15.17. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.18. O Município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma doart. 163 da Lei nº 14.133/21. 
15.20. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

São Miguel do Iguaçu, 03 de maio de 2024. 

 

Ionara Fernanda Hoffmann 

Oficial administrativo 

 

Claudinei de Almeida 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

Decreto nº 373/2021 
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ANEXO II 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

À Prefeitura Municipal de São Miguel do Iguaçu 

Ref.: Chamamento Público - ____/2024-PMSMI 

........................................(nome da empresa ou profissional), inscrita(o) no CNPJ/cpf sob o nº, com 

sede (endereço completo), vem solicitar seu credenciamento no Processo de Chamamento Público - 

____/2024-PMSMI, cujo objeto é o CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de controle populacional de cães e gatos junto ao CRMV-PR, incluindo 

os serviços cirúrgicos de castração e implantação de microchips de identificação nos animais de 

famílias que vivem em situação de vulnerabilidade social, cadastradas preferencialmente no programa 

Cadastro único (CADÚnico) do Governo Federal, e animais que vivem em situação de abandono ou 

tutelados temporariamente por ONGs do município de São Miguel do Iguaçu-PR, com insumos, 

instrumentais e materiais que forem utilizados nos procedimentos já incluídos, conforme condições, 

especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

a) e-mail para contato com o responsável pelo credenciamento ou Endereço, telefone do local onde 

mantém sede, bem como e-mail para contato com o responsável pelo credenciamento; 

b) Informação de dados bancários (Banco, agencia e conta corrente); 

Data e assinatura do representante legal 

Declaramos estarmos cientes de que a inclusão ou exclusão dos serviços aos quais nos 

credenciaremos dependerá de anuência expressada Secretaria Municipal de Saúde. 

Atenciosamente, 

São Miguel do Iguaçu/PR.,..........de ........................de 2024. 

Representante Legal (assinatura/nome/RG) 



ESTADO DO PARANÁ  

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

 
Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8100 – Fax (45) 3565-8153 

CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná 
site: www.saomiguel.pr.gov.br – e-mail: governo@saomiguel.pr.gov.br 

CNPJ 76.206.499/0001-50 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Ref.: Chamamento Público - ____/2024-PMSMI 

DECLARAÇÃO 

(QUALIFICAÇÃO COMPLETA, INCLUSIVE ENDEREÇO E TELEFONE), interessada(o) em participar 

do Processo de Chamamento Público - ____/2024-PMSMI, cujo objeto é o CREDENCIAMENTO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de controle populacional de cães e gatos 

junto ao CRMV-PR, incluindo os serviços cirúrgicos de castração e implantação de microchips de 

identificação nos animais de famílias que vivem em situação de vulnerabilidade social, cadastradas 

preferencialmente no programa Cadastro único (CADÚnico) do Governo Federal, e animais que vivem 

em situação de abandono ou tutelados temporariamente por ONGs do município de São Miguel do 

Iguaçu-PR, com insumos, instrumentais e materiais que forem utilizados nos procedimentos já 

incluídos, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento, mediante celebração de Contrato de Prestação de Serviços entre os Credenciados e o 

Município de São Miguel do Iguaçu/PR, DECLARA: 

a) para fins do dispositivo na Lei Federal nº 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos; 

b) que não existe fato impeditivo à sua habilitação e que se obriga a comunicar a superveniência do 

mesmo; impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Art. 14º, inc IV 

da Lei Federal nº 14.133/21; 

d) que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 
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e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

g) que que os serviços ofertados por este credenciado serão prestados de acordo com as exigências 

estabelecidas neste Instrumento Convocatório e Termo de Referência. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

São Miguel do Iguaçu/PR.,.........de de 2024. 

Representante Legal (assinatura/nome/RG) 

NOME E ASSINATURA (COM CARIMBO PADRÃO E CNPJ/CPF) 
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ANEXO V 

 

Obs: Somente para conhecimento, não é nescessario preencher 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM ENTRE SI, O MUNICÍPIO DE SÃO 

MIGUEL DO IGUAÇU-PR E A _________________ 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede à Rua Vânio Ghellere, nº 64, inscrito no CNPJ nº 76.206.499/0001-

50, neste ato representado pelo(a) Secretario(a) Municipal de ______, o(a) senhor(a) _________, 

inscrito(a) no CPF nº _______, por delegação do Prefeito Municipal, conforme decreto nº 373/2021, e 

 

CONTRATADA: NOME PRESTADOR DO SERVIÇO, pessoa jurídica/fisica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/cpf sob o nº _________, com sede a Rua _______, nº __, Bairro ___, na cidade de 

___ – Estado, CEP: ___, Telefone (__)___, e-mail: ___, neste ato devidamente representada pelo(a) 

Sr(a). ___, portador(a) do RG nº ___ e CPF nº ___. 

 

CONTRATO Nº ___/2024                                PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 187/2023 

                                    Chamamento Público - Nº ____/2024 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de controle populacional de cães e gatos junto ao CRMV-PR, incluindo 

os serviços cirúrgicos de castração e implantação de microchips de identificação nos animais de 

famílias que vivem em situação de vulnerabilidade social, cadastradas preferencialmente no programa 

Cadastro único (CADÚnico) do Governo Federal, e animais que vivem em situação de abandono ou 

tutelados temporariamente por ONGs do município de São Miguel do Iguaçu-PR, com insumos, 

instrumentais e materiais que forem utilizados nos procedimentos já incluídos no valor, conforme 

condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Chamamento Público - ___/2024-PMSMI, e a 

Inexigibilidade nº ___/2024, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente 

de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

xxxx xxx xxx xxxx xxxx 

     

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência será de xx/xx/2024 à xx/xx/2025, podendo ser prorrogado com base nas 

hipóteses do artigo 106 da Lei 14.133 de 2021, observado o saldo do remanescente do processo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
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3.1. O limite financeiro deste de Contrato é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), valor este para 

todo o Processo Administrativo 187/2024. 

3.1.1. O limite financeiro deste contrato, acima descrito é meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 

prestados, não podendo ser considerado como valor mínimo de contratação, e, portanto, não vincula 

o contratante na utilização efetiva e total dos serviços. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Munícipio, para o exercício de 2024 na classificação abaixo:  

15 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE  
15.001 Departamento de Meio Ambiente  
15.001.18.541.0009.2102 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal do Meio Ambiente  
618 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01000 1000 
Recursos Ordinários (Livres)  
617 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 00505 505 
Royalties Tratado de Itaipu Binacional  

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento referente a este processo licitatório será efetuado em moeda brasileira corrente, 

em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto e ficará condicionado à apresentação da fatura 

e de todos os documentos pertinentes devidamente protocolados, acompanhada das certidões 

negativas fiscais e devidamente aprovado o pagamento pelo fiscal do contrato e da auditoria 

da Secretaria Municipal de Saúde. 

5.1.1. A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho; 

5.1.2. O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal estiver atestada pela fiscalização; 

5.1.3. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será 

devolvida à licitante para as devidas correções. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1 O critérios de reajuste são aqueles previstos no Edital do Chamamento Público - ____/2024-

PMSMI, e a Inexigibilidade nº ___/2024. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DO OBJETO E GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de Garantia de Execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Edital do 
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Chamamento Público - ____/2024-PMSMI, e a Inexigibilidade nº ___/2024. 

 

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato será feita pela CONTRATANTE, 

na forma estabelecida no Edital do Chamamento Público -___/2024-PMSMI, e a Inexigibilidade nº 

___/2024. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital do 

Chamamento Público - _____/2024-PMSMI, e a Inexigibilidade nº ___/2024. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO 

11.1. O critérios de extinção contratual são aqueles previstos no Edital. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/21 e demais normas municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei 10406/02 – Código Civil, Lei nº 8.078, de 1990 – Codigo de Defesa do Consumidor, e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, sendo o Diário Oficial, no prazo previsto na Lei 14.133/21. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos pelos contraentes, pelo fiscal 

de contrato e uma testemunha.  

 

São Miguel do Iguaçu-PR, ____ de __________ de 2024. 

 

Nome do Representante Legal 

Nome do Fornecedor 

 

Secretaria Municipal de 

Município de São Miguel do Iguaçu-PR 

 

Testemunhas:  

       

Nome da testemunha    Nome da testemunha    

RG nº       RG nº  

CPF nº      CPF nº  
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ANEXO VII 

 

 

FORMULARIO DE INSCRIÇÃO DE ANIMAIS (CÃES E GATOS) 
 

Beneficiado:  

CPF: Data de Nascimento:     /      / 

  

Endereço:  

Bairro:  

Telefone: (   )  

  

DADOS DO ANIMAL 

 

Espécie: (   ) Cão            (    ) Gato Nome: 

(   ) Fêmea        (    ) Macho Idade/Nasc: 

Peso aproximado:   

(   ) 0 - 5 kg           (   ) 5 - 10 kg       (   ) 10 - 15 kg        

(   ) 15 - 20 kg       (   ) 20 - 30 kg       (   ) mais de 30 kg                

Pelagem:  

(   ) Longa         (    ) Curta            

Cor predominante (e secundárias, se houver): 

 

Doenças preexistentes (se houver): 

 

 

 

 

 

São Miguel do Iguaçu, ___ de _____ de 202__. 

 

 

 

 

      ____________________________                                     

       ASSINATURA DO SOLICITANTE 

 

 

 

 

 ETIQUETA DO PROTOCOLO                                                                                                                  
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ANEXO VIII 
 

 

MODELO ORDEM DE SERVIÇO 
 
 

Beneficiado:  

CPF: Data de Nascimento:     /      / 

  

Endereço:  

Bairro:  

Telefone: (   )  

  

DADOS DO ANIMAL 

 

Espécie: (   ) Cão            (    ) Gato Nome: 

(   ) Fêmea        (    ) Macho Idade/Nasc: 

Peso aproximado:   

(   ) 0 - 5 kg           (   ) 5 - 10 kg       (   ) 10 - 15 kg        

(   ) 15 - 20 kg       (   ) 20 - 30 kg       (   ) mais de 30 kg                

Pelagem:  

(   ) Longa         (    ) Curta            

Cor predominante (e secundárias, se houver): 

 

Doenças preexistentes (se houver): 

 

Benefício: Castração de Cães e Gatos - Lei Municipal  nº3542/2022 

Data da Concessão:     /      /    

Valor: R$ XXX,XX 

 

São Miguel do Iguaçu, ___ de _____ de 202__. 

 

 

 

____________________________                                           ________________________ 

        IONARA FERNANDA HOFFMANN                                                        JOSÉ BRASILEIRO 

 

 

Data do recebimento ___/____/______                                    ________________________ 

                                                                                                         Ass. Clínica Veterinária 
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ANEXO VI – MATRIZ DE RISCOS – CREDENCIAMENTO CLINICAS VETERINARIAS 

 Ident

ificação 
Avaliação5 Tratamento ao Risco 

 

Fases¹ Evento de Risco² Causas³ Consequências Probabilidade Impacto 

Nível 

de 

Risco

6 

(P)x(I) 

Resposta ao 

Evento de Risco7 

Responsável

8 

 

 

 

1 
Planejamento 

Erro na 

Elaboração do 

Termo de 

Referência 

Falta de 

Conhecimento. 

Erro no 

preenchimento 

Possibilidade de 

pagamento indevido ao 

contratado. 

Desvio do objeto do 

contrato. 

Processo Interno de 

Apuração de 

Responsabilidade 

 

1 

 

3 

 

3 

Revisão minuciosa do 

Termo de Referência. 

Estabelecimento de 

cronograma para 

realização de 

credenciamento. 

Contratante 

2 
Seleção de 

fornecedores 

Falta de 

fornecedores 

Forma de 

prestação de 

serviço fora da 

realidade de 

mercado, com 

condições 

excessivas e 

desnecessárias. 

Atraso na 

disponibilização do 

serviço. 

1 3 3 

Planejar a contratação, 

evitando excesso 

condições que restrinjam 

a competição 

Contratante 

 

 

3 

Gestão do 

Contrato 

Apresentação de 

documentação 

falsa ou vencida 

no ato do 

credenciamento. 

Má fé ou 

inobservância da 

Proponente. 

Contratação de 

empresa e/ou 

profissional indevidos 

1 1 1 

Apresentação de 

Documentos originais com 

cópias autenticadas em 

cartório, ou verificação no 

ato do recebimento 

Contratada 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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conferindo com os 

originais. 

Consulta em sites de 

órgãos oficiais. 

 

 

 

4 
Gestão do 

Contrato 

Falha na 

conferência da 

documentação 

apresentada 

Desatenção no 

ato da 

conferência dos 

documentos. 

Contratação de empresa 

e/ou profissional 

indevidos Possibilidade 

de pagamento indevido 

ao contratado Processo 

Interno de Apuração de 

Responsabilidade 

1 1 1 

 

Revisão minuciosa da 

documentação 

 

Contratante 

 

 

5 

Gestão do 

Contrato 

Não cumprimento 

do prazo 

estabelecido no 

Edital para 

pagamento. 

Falta de tempo 

hábil para 

conferência e 

análise das faturas. 

Falta de recursos 

humanos 

suficientes para dar 

vencimento nas 

rotinas. 

Necessidade de cautela 

durante a análise 

técnica.  

Trâmites burocráticos 

necessários durante o 

processo. 

4 4 8 

Necessidade de 

prorrogação do prazo 

estabelecido pelo Edital. 

 

Contratante 

 

 

6 

Execução dos 

Serviços 

Não atendimento a 

ordem de serviço 

demandada 

Negligência dos 

credenciados 

Não atendimento da 

demanda 
3 4 7 

Necessidade de atuação 

da fiscalização e 

aplicação das 

penalidades cabiveis  

Contratante/ 

contratado 
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1 Descrição do objeto previsto para contratação. 

2 O evento de risco incerto que, se ocorrer, afeta a realização dos objetivos da contratação. 

3 Condições que viabilizam a concretização de um evento de risco. 

4 Identificação de quais são as consequências no caso da ocorrência do risco. 

5 A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma 

Escala de Probabilidade  Escala de Impacto 

Classificação Nível Descrição  Classificação Nível Descrição 

1 Muito 

Baixa 

Evento extraordinário, sem histórico de 

ocorrência 

 1 Muito 

Baixo 

Impacto insignificante nos 

objetivos 

2 Baixa Evento casual e inesperado, muito embora 

raro, há histórico de sua ocorrência. 

 2 Baixo Impacto mínimo nos 

objetivos. 

3 Média Evento esperado, de frequência reduzida, 

e com histórico de ocorrência parcialmente 

conhecido. 

 3 Médio Impacto mediano nos 

objetivos, com 

possibilidade de 

recuperação. 

4 Alta Evento usual, com histórico de ocorrência 

amplamente conhecido. 

 4 Alto Impacto significante nos 

objetivos, com 

possibilidade remota de 

recuperação. 

5 Muito Alta Evento repetitivo e constante.  5 Muito Alto Impacto máximo nos 

objetivos, sem 

possibilidade de 

recuperação. 

 

Após o resultado do cálculo de probabilidade x impacto será obtido o nível do risco, que poderá ser classificado como baixo, médio,  

elevado e extremo, conforme tabela abaixo: 
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Nível de Risco 

1-2 Baixo 

3-6 Médio 

7-12 Elevado  

13-25 Elevado Extremo 
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